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Prezadas equipes,
Em dezembro de 2011, a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo instituiu o Programa Educa-

ção – Compromisso de São Paulo, que tem como um de seus pilares expandir e aperfeiçoar a política de 
Educação Integral, como estratégia para a melhoria da qualidade do ensino e, portanto, para o avanço 
na aprendizagem dos alunos.

Nesse contexto, foi criado, em 2012, o Programa Ensino Integral, com o objetivo de assegurar a formação 
de jovens autônomos, solidários e competentes por meio de um novo modelo de escola. Esse novo modelo, 
entre outras características, prevê jornada integral de alunos, currículo integrado, matriz curricular diver-
sificada, Regime de Dedicação Plena e Integral dos educadores e infraestrutura que atenda às necessidades 
pedagógicas do Programa. Essa estrutura visa proporcionar aos alunos as condições necessárias para que 
planejem e desenvolvam o seu Projeto de Vida e se tornem protagonistas de sua formação.

O Programa Ensino Integral, inicialmente direcionado a escolas de Ensino Médio, teve sua primeira expan-
são em 2013, quando passou a atender também os anos finais do Ensino Fundamental. O Programa deverá 
continuar sua expansão nos segmentos que já atende e ampliar sua atuação na Educação Básica, compreen-
dendo também escolas dos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Esta série de publicações contempla conteúdos que se destinam à formação continuada e ao apoio dos 
profissionais que atuam no Programa Ensino Integral, nas escolas e nas Diretorias de Ensino. Esses docu-
mentos pretendem subsidiar o desenvolvimento e o acompanhamento das ações e atividades planejadas 
pelas equipes escolares e pelas Diretorias de Ensino, destacando a articula ção entre o Modelo Pedagógico 
e o Modelo de Gestão, bem como as metodologias específicas do Programa, no contexto de seus valores, 
princípios e premissas. Pretende-se, dessa maneira, contribuir para que o Programa Ensino Integral possa 
atingir seus objetivos e metas, garantindo o desenvolvimento pleno dos alunos, em termos das competên-
cias, habilidades e valores necessários ao convívio social, ao exercício pleno da cidadania e à inserção no 
mundo produtivo.

A série é composta pelos seguintes documentos:

•	 Diretrizes	do	Programa	Ensino	Integral
•	 Modelo	de	gestão	do	Programa	Ensino	Integral
•	 Modelo	de	gestão	de	desempenho	das	equipes	escolares
•	 Avaliação	da	aprendizagem	e	nivelamento
•	 Formação	das	equipes	do	Programa	Ensino	Integral	–	Volume	1
•	 Formação	das	equipes	do	Programa	Ensino	Integral	–	Volume	2

Este documento apresenta o Modelo de Gestão do Programa Ensino Integral, concebido com estrutura 
e instrumentos que, articulados, organizam a gestão escolar e proporcionam o desenvolvimento das ações 
definidas no Plano de Ação das escolas. Esse Modelo assegura, ainda, os instrumentos para acompanha-
mento, monitoramento e ajuste das ações desenvolvidas nas escolas, tendo como referencial as Diretrizes do 
Programa Ensino Integral.

Bom trabalho!
Equipe do Programa Ensino Integral
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MODELO DE GESTÃO DO PROGRAMA ENSINO INTEGRAL

INTRODUÇÃO

O Programa Ensino Integral tem como uma de suas principais características a centralidade das 
ações no desenvolvimento do Projeto de Vida dos alunos, eixo central em torno do qual a escola 
organiza suas práticas, mediante a integração inter e multidisciplinar da Base Nacional Comum 
com a Parte Diversificada do Currículo1.

As escolas do Programa Ensino Integral oferecem jornada escolar ampliada. O tempo integral 
é um fator importante para a viabilização desse currículo integrado, com vistas ao oferecimento 
de um amplo leque de oportunidades para garantir a excelência acadêmica. Essas condições con-
tribuem para o enriquecimento e o fortalecimento do processo de ensino e aprendizagem de tal 
modo que, ao término da Educação Básica, esses jovens estejam preparados para ser protagonistas 
do desenvolvimento de seus Projetos de Vida e se realizem como cidadãos autônomos, solidários 
e competentes.

A fim de fortalecer a relação da equipe de educadores com os valores, princípios e premissas 
do Programa, os profissionais contam com um Regime de Dedicação Plena e Integral. Além disso, 
recebem, durante o ano letivo, formação contínua para que aprimorem suas competências e prática 
profissional em um processo contínuo de aperfeiçoamento. A atuação dos educadores, por sua vez, 
é acompanhada por meio dos processos de avaliação de desempenho previstos no Programa2. Esses 
fatores favorecem o desenvolvimento da Corresponsabilidade, ou seja, do compromisso de todo o 
corpo escolar com a aprendizagem dos estudantes.

Para atingir esses objetivos, o Programa Ensino Integral adota um Modelo de Gestão que oferece 
ampla estrutura de apoio ao desenvolvimento e ao acompanhamento das ações e atividades plane-
jadas pela escola. Essas condições são pensadas para que seja possível conduzir a ação pedagógica 
de modo diferenciado, permitindo que o Modelo Pedagógico3 operacionalize os valores, os princí-
pios e as premissas do Programa.

O Modelo de Gestão, por meio de ferramentas específicas, orienta e organiza, de modo efetivo, 
a implementação das atividades curriculares e das metodologias necessárias para que o Programa 
atinja seus objetivos e metas, ou seja, para que as escolas possam cumprir sua função social de 
garantir o desenvolvimento pleno dos alunos, em termos das competências, das habilidades e dos 
valores necessários ao convívio social, ao exercício pleno da cidadania e à inserção no mundo pro-
dutivo. Esses instrumentos e práticas de gestão são estruturados a partir do método PDCA (Plan, 
Do, Check e Act) com o objetivo de tornar a tarefa da escola mais efetiva.

1 Segundo a Resolução SE 49, de 19 de julho de 2013, a Parte Diversificada inclui, no Ensino Fundamental – Anos Finais, além de 
Língua Estrangeira Moderna, Disciplinas Eletivas e Práticas Experimentais, as Atividades Complementares: Orientação de Estudos, 
Protagonismo Juvenil e Projeto de Vida: valores para a vida cidadã. Já, no Ensino Médio, a Parte Diversificada contempla Língua 
Estrangeira Moderna, Disciplinas Eletivas e Prática de Ciências, e as Atividades Complementares são: Orientação de Estudos, Projeto 
de Vida, Preparação Acadêmica e Mundo do Trabalho. Para mais detalhes sobre as Atividades Complementares, consulte os cadernos 
Introdução ao mundo do trabalho, Preparação acadêmica, Projeto de Vida (Ensino Fundamental – Anos Finais e Ensino Médio), Prota-
gonismo juvenil e Tutoria e orientação de estudos.

2 As avaliações de desempenho dos profissionais do Programa são detalhadas no documento Modelo de gestão de desempenho das 
equipes escolares.

3 O Modelo Pedagógico é detalhado no documento Diretrizes do Programa Ensino Integral.
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Este documento tem como prioridade estabelecer a interlocução com os profissionais que atuam 
no Programa Ensino Integral: Diretor, Vice-diretor, Professor Coordenador Geral (PCG), Professor 
Coordenador de Área (PCA), Professores e profissionais de apoio, assim como Supervisor de Ensino 
e Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico (PCNP) para apoiá-los na gestão do Programa. Nesse 
sentido, o documento tem como objetivo favorecer o entendimento:

 a do Modelo de Gestão em toda a sua dimensão;
 a do enfoque do Modelo na gestão dos resultados educacionais;
 a da articulação do Modelo de Gestão com o Modelo Pedagógico, com a Formação das Equipes e 

com o Modelo de Gestão de Desempenho.

1. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS DO MODELO DE 
GESTÃO DO PROGRAMA ENSINO INTEGRAL

O Modelo de Gestão do Programa Ensino Integral adota, como pressuposto teórico e metodo-
lógico, a gestão escolar democrática orientada aos resultados da aprendizagem de seus alunos. 
Para operacionalizar esses pressupostos, aplica-se o método PDCA4 para a gestão dos processos, o  
que contribui para a melhoria contínua das práticas pedagógicas que se desenvolvem nas esco-
las. Propõe-se às equipes escolares, assim, que sigam por um caminho mais seguro e eficaz para 
que os processos de ensino e aprendizagem desenvolvam-se de modo sustentável e para que refli-
tam sobre o alcance das metas de aprendizagem e de fluxo. O Modelo de Gestão está voltado para 
o alcance de uma educação de qualidade, como projetada no Idesp (Índice de Desenvolvimento 
da Educação do Estado de São Paulo) e em todos os demais indicadores de processo e de resul-
tado contidos no Plano de Ação do Programa Ensino Integral e no Plano de Ação das respectivas 
unidades escolares.

Se, até a década de 1990, a principal agenda da política educacional era a inclusão das crianças, 
dos jovens e adolescentes na escola, o movimento, desde então, visa educar esses alunos incluídos 
com qualidade comparável à dos sistemas educacionais mais avançados, como meio de garantir a 
sua participação ativa e crítica na vida social do país (BROOKE; SOARES, 2008), o pleno exercício 
da cidadania e sua inserção produtiva na sociedade.

O desafio de ofertar ensino de melhor qualidade exige definir a maneira mais eficiente de 
investir os recursos. A Constituição Federal de 1988 determina que os estados devem aplicar, no 
mínimo, 25% do seu orçamento na educação, o que os levou a adotar metodologias próprias de 

4 O método PDCA, também conhecido como ciclo PDCA, foi proposto por William Edwards Deming, na década de 1980, no contexto das 
discussões sobre qualidade e melhoria de resultados. O autor considera que a qualidade de um serviço é responsabilidade de todos 
os envolvidos e abrange todos os aspectos da ação. Assim, a qualidade precisa ser tratada de modo sistêmico em busca da melhoria 
contínua (MAXIMINIANO, 2011, p. 169-174).
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gestão da administração pública, que oferecem um ambiente propício à racionalização dos gastos 
na  educação com vistas à melhoria de sua qualidade.

A atuação da gestão pública orientada a resultados e a adoção de metodologias de planeja-
mento, como o PDCA, são a resposta ao desafio de ofertar um ensino público de qualidade. Esse é 
o modelo que norteia o Programa Ensino Integral, orientado pelo Modelo de Gestão das escolas, na 
medida em que a gestão revela e oportuniza a eficácia das ações pedagógicas.

1.1. METODOLOGIA ADOTADA PARA A GESTÃO DO PROGRAMA ENSINO 
INTEGRAL

Implementar processos de trabalho pela metodologia do PDCA implica planejá-los (Plan), 
executá-los (Do), monitorá-los e avaliá-los (Check), para tomar decisões e ações (Act) integra-
das, com a participação e a responsabilização de todos os envolvidos. Esse processo coincide 
também com o desenho de implementação de uma política pública efetiva, tal qual proposto na 
nova gestão pública (BRESSER-PEREIRA, 2009).

Planejar (Plan)5 é, a partir dos princípios, premissas, valores, missão e visão de futuro propos-
tos no Programa Ensino Integral, elaborar o diagnóstico da escola e, a partir dele, definir os rumos a  
ser tomados. Esse é um rico momento de reflexão da comunidade escolar, em que todos os seus 
membros (gestores, professores, pais, estudantes e comunidade) definem o que, quem e como  
agir para atingir os propósitos definidos, estabelecendo, também, com que indicadores a ação 
será monitorada.

É no momento do planejamento que são definidos: os principais objetivos da escola; as priori-
dades para sua realização; os resultados e as metas esperadas; as estratégias e as ações mais ade-
quadas para atingir os objetivos; os indicadores de processo e de resultado, que oferecem insumos 
para a avaliação do Plano de Ação. Esses indicadores são essenciais para a tomada de decisão nos 
diferentes momentos do fazer (Do), norteando a correção dos rumos traçados inicialmente, caso 
seja necessário.

Fazer (Do) é colocar em prática o que foi anteriormente planejado. Quando a fase do planeja-
mento é feita com o cuidado necessário, a etapa do fazer se torna uma ação efetiva, pois será muito 
mais simples implementar o planejado e corrigir situações excepcionais em função de contratem-
pos que ocorram pontualmente.

O fazer das ações do Modelo Pedagógico exige constantes alinhamentos das práticas pedagógi-
cas e das metodologias específicas do Programa, assim como entre os profissionais da Diretoria de 
Ensino e da escola, estudantes, pais e comunidade. Esse alinhamento é fundamental para a clara 
definição do que ensinar, onde ensinar, com quem e em que tempo, para que as aprendizagens 
previstas na Base Nacional Comum e na Parte Diversificada do Currículo atendam, com a qualidade 
esperada, às Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e à consolidação das competên-
cias e habilidades definidas no Currículo do Estado de São Paulo.

5 A fase do planejamento será tratada com detalhes no item 4.2.1.
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Checar (Check) é monitorar os resultados preliminares aferidos a cada período de apura-
ção das atividades desenvolvidas, por meio de indicadores de processo, definidos no Plano de  
Ação das escolas, e avaliar os resultados alcançados a partir dos indicadores de resultado (como 
foram previstos na fase de planejamento). Esse movimento é essencial para a gestão eficaz do 
Programa Ensino Integral, porque oferece as evidências, os registros e as constatações necessá-
rias para que se possam encaminhar decisões para prosseguimento ou aprimoramento das ações 
pedagógicas desenvolvidas pela escola naquele período. Essa fase possibilita verificar se as estra-
tégias adotadas (ou seja, o “trajeto percorrido” para a implementação daquela ação) estavam 
adequadas para o alcance do resultado esperado, o que permite a correção das rotas de maneira 
a conduzir, necessariamente, à aprendizagem plena dos alunos e para que se tornem protagonis-
tas de seu desenvolvimento. Ao mesmo 
tempo, essa fase possibilita a identi-
ficação das ações de formação e apoio 
que precisam ser desenvolvidas junto à 
equipe escolar para aprimorar sua prática 
profissional, permitindo aos integrantes 
da equipe que desempenhem sua respon-
sabilidade como profissionais da educa-
ção pública e atendam, assim, às suas 
expectativas pessoais e às do Programa.

Agir (Act) significa proceder aos ajus-
tes identificados a partir da avaliação dos 
resultados parciais ou finais apurados, para 
a melhoria contínua e para que se obtenha o 
maior êxito possível ao final daquela ação, 
atingindo-se, assim, os objetivos da escola 
do Programa Ensino Integral.

2. MISSÃO, VISÃO DE FUTURO E VALORES DO PROGRAMA ENSINO 
INTEGRAL

O	Programa	Educação	−	Compromisso	de	São	Paulo,	instituído	pela	Secretaria	da	Educação	do	
Estado de São Paulo (SEE-SP) em 2011, definiu a missão e a visão de futuro da SEE-SP até 2030 
como estratégia para alinhar os seus Programas e Projetos, a fim de assegurar que a educação no 
Estado de São Paulo seja reconhecida por sua qualidade no cenário internacional. Dessa maneira, 
a identificação e o alinhamento da comunidade escolar com a missão e a visão de futuro definidas 
no Programa são condições necessárias para nortear a elaboração de planejamento que atenda às 
expectativas de todos que reivindicam e se comprometem com uma educação pública de qualidade. 

D

P

C

A

Planejar
• estabelecer o Plano 

de Ação

Fazer
• colocar o Plano em 

prática

Agir
• corrigir as práticas 
quando necessário

• replicar as boas  
práticas

Monitorar
• acompanhar os 

resultados

Figura 1 – Ciclo PDCA.
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Figura 2 – Os cinco pilares do Programa Educação − Compromisso de São Paulo.

Expandir e  aperfeiçoar 
a política de Educação 
Integral

 3

Valorizar e investir no 
desenvolvimento do 
capital humano da SEE-SP

 1 Aprimorar as ações e a gestão 
pedagógica da Rede com foco 
na aprendizagem dos alunos

 2

Viabilizar mecanismos de 
gestão organizacional 
e financeira para 
operacionalizar o Programa

 4

Mobilizar e engajar 
a Rede, os alunos 
e a sociedade em 
torno do processo de 
ensino-aprendizagem

 5

O Programa Ensino Integral constitui o pilar 3 e, em sua concepção, propõe-se a ser uma res-
posta da política pública educacional ao duplo desafio de assegurar que o jovem confira sentido e 
significado a essa etapa de sua escolarização e de transformar as escolas em espaços de aprendiza-
gem mais efetivos.

Para atender a esse desafio, a SEE-SP propõe às escolas que aderem ao Programa Ensino Integral 
a missão de ser um núcleo formador de jovens, primando pela excelência na formação acadêmica; 
pelo apoio integral aos Projetos de Vida; pelo aprimoramento dos alunos como pessoa; pela forma-
ção ética e pelo desenvolvimento da sua autonomia intelectual e do pensamento crítico.

Considerando o contexto político e social da Rede estadual, a SEE-SP tem como visão de futuro 
ser, em 2030, reconhecida internacionalmente como uma Rede pública de ensino integral de exce-
lência posicionada entre as 25 primeiras do mundo.

Em relação aos valores do Programa, a SEE-SP aponta a oferta de um ensino público de qualidade; 
a valorização dos educadores; a gestão escolar democrática e responsável; o espírito de equipe e 
cooperação; a mobilização, engajamento, comprometimento da Rede, alunos e sociedade em torno 
do processo ensino-aprendizagem voltado ao espírito público e à cidadania; e, finalmente, a escola 
como centro irradiador da inovação.

Dessa maneira, a identidade da escola é construída a partir da missão, da visão de futuro e dos 
valores do Programa. A esses elementos, articulam-se os princípios do Modelo Pedagógico e as pre-
missas do Modelo de Gestão, que constituem a base para que a escola se identifique como unidade 
do sistema educacional paulista, reconhecidos seus atributos, seus valores educacionais e suas 
características. A identidade da escola assim constituída contribui para orientar suas práticas peda-
gógicas e de gestão, conferindo coerência às ações e impulsionando o trabalho coletivo, respeitado 
o contexto de cada escola.
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Uma vez que a identidade da escola é construída coletivamente, o planejamento das atividades 
envolve todos os responsáveis pela implementação das ações previstas no Plano de Ação da escola. 
Essa elaboração é a fase do planejamento (o “P” do PDCA), momento em que haverá uma reflexão 
coletiva da comunidade e da equipe escolar acerca de seus desafios e dos resultados esperados. 
Esse processo torna possível para a equipe propor e priorizar adequadamente as ações e atividades 
a ser desenvolvidas, para que se obtenham os resultados esperados, uma vez que esse planeja-
mento alinha o entendimento e a prática de todos os envolvidos em torno dos objetivos comuns 
expressos no Plano de Ação da escola.

3. PREMISSAS DO PROGRAMA ENSINO INTEGRAL

3.1. A IMPORTÂNCIA DA ARTICULAÇÃO ENTRE AS PREMISSAS  
E O MODELO DE GESTÃO

Para que a missão e a visão de futuro definidas pela SEE-SP para as escolas da Rede estadual 
paulista possam ser alcançadas, é necessário que o Modelo de Gestão garanta coerência e robustez 
ao desenvolvimento das atividades, ações, práticas e vivências pedagógicas na escola, a fim de que 
se alinhem aos princípios do Modelo Pedagógico, que são: os Quatro Pilares da Educação, a Peda-
gogia da Presença, a Educação Interdimensional e o Protagonismo Juvenil. 

Para que isso seja possível, o Programa adota premissas de gestão que estabelecem a conexão 
entre os princípios pedagógicos, os valores do Programa e o fazer cotidiano da escola. Premissas 
são “princípios ou conceitos fundamentados em valores que, expressos na forma de afirmações, 
devem nortear as políticas e as ações de uma organização. Fornecem parâmetros em relação ao 
que deve ou não ser feito e em relação aos modos de fazer” (GALVÃO; OLIVEIRA, 2009, p. 78).

3.2. AS CINCO PREMISSAS DO PROGRAMA ENSINO INTEGRAL

A primeira premissa do Programa Ensino Integral, não por acaso, é o Protagonismo. Quando 
a referência é o aluno, essa premissa traduz-se no Protagonismo Juvenil, segundo o qual o ado-
lescente e o jovem são vistos como sujeitos de todas as ações da escola e construtores dos seus 
Projetos de Vida. No que se refere à equipe escolar, há o Protagonismo Sênior, que se manifesta 
na atuação dos profissionais da escola.

A segunda premissa do Programa é a Formação Continuada da equipe escolar, entendida 
como processo permanente de aperfeiçoamento profissional, comprometido com o autodesenvol-
vimento na carreira e com o papel de educador. Segundo essa premissa, a formação do educador é 
abordada sob duas perspectivas: a primeira busca o aperfeiçoamento da formação do educador nas 
bases, nos conceitos e nas práticas do Programa Ensino Integral; a segunda dedica-se à formação 
do educador no âmbito do Currículo. Portanto, trata-se de fortalecer a formação docente no que se 
refere aos conteúdos do Currículo (Base Nacional Comum e Parte Diversificada) trabalhados na sua 
prática profissional.
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Por meio das ações previstas nessa premissa, o Modelo de Gestão estabelece conexão com 
a Gestão de Desempenho das Equipes Escolares, em que, entre outras ações, os educadores 
elaboram o seu itinerário formativo, que se expressa no Plano Individual de Aprimoramento e 
Formação – PIAF6.

A Corresponsabilidade é a terceira premissa do Programa e opera no sentido de garantir que 
todos os envolvidos no cotidiano escolar se responsabilizem pela aprendizagem dos alunos. O 
envolvimento e o comprometimento de todos os agentes para a melhoria dos resultados são mais 
alguns fatores do sucesso escolar.

A quarta premissa é a Excelência em Gestão, ou seja, a gestão das escolas do Programa 
Ensino Integral voltada para o alcance efetivo dos objetivos, metas e resultados previstos no 
Plano de Ação da SEE-SP e no próprio Plano de Ação da escola. Entende-se que a utilização com-
petente dos instrumentos e das ferramentas de gestão proporciona às equipes escolares e aos 
estudantes as condições adequadas para alcançar os resultados almejados em seu Plano.

Tendo em vista a perspectiva do direito à educação de qualidade, a Replicabilidade é a quinta 
premissa do Programa, a qual visa à transferência das metodologias comprovadamente válidas e 
passíveis de replicação entre as escolas do Programa Ensino Integral, assim como entre as demais 
escolas da Rede pública. Dessa maneira, essa premissa proporciona trocas de experiências que per-
mitem às equipes escolares aprender umas com as outras, aprimorando a sua prática pedagógica 
a serviço de uma educação de qualidade. Enfim, essa premissa revela o compromisso da equipe 
escolar, dos estudantes e das famílias para com o aperfeiçoamento da educação pública.

Explicitadas as premissas adotadas no Programa, cabe reforçar que todas elas se articulam entre 
si e com os princípios, os valores, a missão e a visão de futuro do Programa e das escolas no coti-
diano das unidades, como pode ser observado na Figura 3.

6 No documento Modelo de gestão de desempenho das equipes escolares, encontram-se mais informações sobre o papel do PIAF no 
desenvolvimento dos profissionais da escola.

A premissa Corresponsabilidade se dá através do envolvimento e comprometimento de todos os agen-
tes da comunidade escolar... Essa ação se dá, primeiramente, no planejamento e depois através das ações 
de parcerias e reuniões sistemáticas, através dos alinhamentos verticais e horizontais e principalmente 
através das reuniões com os alunos protagonistas, onde todos compartilham suas dificuldades, as boas 
práticas e as soluções são tomadas em conjunto, fortalecendo a Corresponsabilidade para a melhoria da 
qualidade de ensino-aprendizagem. Outro momento é a reunião de pais, o conselho de classe participa-
tivo, onde os alunos, pais (a convite), líderes de classe e equipe gestora e docente trocam informações e 
juntos procuram sanar as eventuais dificuldades.

Sandra Mariana Gasparetto. Diretora da EE Profa Ivete Sala de Queiroz.
Diretoria de Ensino de Limeira.
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A partir das premissas da gestão, o Plano de Ação do Programa Ensino Integral é elaborado. Esse 
Plano é o instrumento por meio do qual são planejadas e desenvolvidas todas as ações, atividades, 
práticas e vivências pedagógicas da escola, segundo a metodologia do PDCA.

3.3. A RELAÇÃO ENTRE MODELO DE GESTÃO, MODELO PEDAGÓGICO, GESTÃO DE 
DESEMPENHO E FORMAÇÃO DAS EQUIPES DO PROGRAMA ENSINO INTEGRAL

Conforme apresentado, a intersecção do Modelo de Gestão com o Modelo Pedagógico é estabele-
cida por meio da proposição das ações e atividades pedagógicas no âmbito das cinco premissas que 
norteiam o Programa Ensino Integral, especialmente das ações direcionadas à aprendizagem dos 
estudantes, à excelência acadêmica e daquelas previstas na premissa do Protagonismo.

O Modelo de Gestão estabelece conexão, também, com a Formação das Equipes do Programa 
Ensino Integral e com a Gestão de Desempenho, considerando que gerir desempenho supõe agir 
sobre uma realidade avaliada. No caso dos estudantes, sua aprendizagem é mensurada ao longo 
do processo avaliativo da escola, nas avaliações internas bimestrais e semestrais, nas avaliações 
externas de larga escala, a eles divulgadas nos relatórios individuais das referidas avaliações e nos 
encaminhamentos para o nivelamento e/ou recuperação de aprendizagem. Todas essas informa-
ções são utilizadas para a elaboração do Plano de Ação da escola.

No que se refere aos professores, os resultados apurados na avaliação da Gestão de Desempenho7 
orientam a elaboração do Plano Individual de Aprimoramento e Formação– PIAF dos profissionais 

7 A Gestão de Desempenho é tratada no documento Modelo de gestão de desempenho das equipes escolares, assim como a Formação 
Continuada, que é tratada no Volume 1 do documento Formação das equipes do Programa Ensino Integral.

Figura 3 – Diagrama da articulação 
entre os elementos centrais do 
Programa Ensino Integral.
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para que, por meio da Formação Continuada, eles possam alcançar sua excelência8. Por sua vez, o 
Plano de Ação da escola e o Programa de Ação de seus profissionais devem incluir as atividades rela-
cionadas à Formação Continuada para o atendimento dessa premissa.

A Formação Continuada em suas diversas modalidades9 é o alicerce para a consolidação e sus-
tentabilidade do Programa Ensino Integral, na medida em que trabalha as bases conceituais em 
sua plenitude, continuamente, tendo sua execução acompanhada e monitorada pela ação da 
supervisão de ensino e nas Sessões de Acompanhamento Formativo.

Com isso, aprimora-se a prática dos profissionais e ampliam-se os espaços para o desenvolvi-
mento do ensino e da aprendizagem dos estudantes, objetivando atender à premissa da Excelência 
em Gestão do Programa e ao objetivo de assegurar a atuação eficaz da escola no exercício de sua 
função de ensinar com qualidade.

Essa relação estabelecida entre as premissas do Modelo de Gestão, o Modelo Pedagógico, o Modelo 
de Gestão de Desempenho e a Formação das Equipes do Programa Ensino Integral visa conferir coe-
rência e exequibilidade às ações da escola, articulando a missão e a visão de futuro do Programa, 
apoiados nos valores, princípios e premissas do Programa. Essa articulação é essencial para alcançar 
os objetivos, as prioridades, os resultados e as metas almejadas pelas equipes da SEE-SP e das escolas.

4. INSTRUMENTOS E PRÁTICAS DE GESTÃO

Com o objetivo de organizar a atuação da escola para que ela seja a mais eficaz possível, garan-
tindo, assim, a efetividade de suas ações para assegurar a aprendizagem dos alunos, o Modelo de 
Gestão adota instrumentos e práticas de gestão especialmente desenhados para esse fim. A gestão 
voltada a resultados, adotada no Programa Ensino Integral, contribui para que todos na escola 
assumam o compromisso e a responsabilidade para com a aprendizagem dos alunos, o que oferece 
uma estrutura de trabalho em que as metas e os resultados definidos no Plano de Ação da escola 
possam ser alcançados ao longo do desenvolvimento dessas ações.

Desenhados segundo a metodologia do PDCA para conferir coerência e eficácia às ações e ativi-
dades pedagógicas, os instrumentos e as práticas de gestão organizam as ações da escola para que:

 a estejam em consonância com o proposto no Currículo, com as metodologias específicas do Pro-
grama e de modo intencionalmente integrado;

 a aconteçam na sequência adequada e nos tempos corretos;

8 Os critérios de avaliação da Gestão de Desempenho são definidos pelo Modelo de Gestão quando este estabelece os diferentes papéis 
dos profissionais da equipe escolar.

9 Até 2014, os Ciclos de Acompanhamento Formativo foram realizados nas Diretorias de Ensino a partir do desenvolvimento de uma 
pauta formativa elaborada pela Equipe Central do Programa Ensino Integral. Os Ciclos representam uma das modalidades de Forma-
ção Continuada, além dos cursos em EAD oferecidos pela EFAP. É um processo que se desdobra nas escolas nas chamadas Sessões 
de Acompanhamento. Para mais informações sobre os Ciclos de Acompanhamento Formativo, consulte o Volume 1 do documento 
Formação das equipes do Programa Ensino Integral.
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 a se deem em espaços e instalações apropriados;
 a ocorram por meio de educadores preparados;
 a obtenham, ao final do processo, o resultado esperado e sejam passíveis de replicação a fim de 

assegurar sua sustentabilidade;
 a proporcionem aos estudantes consciência das fases de seu processo de escolarização e para que seus 

pais ou responsáveis participem, conheçam e opinem sobre as dificuldades e os avanços dos alunos.

Oferecer aos estudantes essas condições não é tarefa fácil, mas exequível se houver o planeja-
mento adequado. Para tanto, são adotados os seguintes instrumentos de gestão:

 a Plano de Ação do Programa Ensino Integral, definido pela SEE-SP, para as escolas do Programa;
 a Plano de Ação, elaborado pelas escolas;
 a Programa de Ação dos educadores;
 a Guias de Aprendizagem das disciplinas da Base Nacional Comum e Ementas das disciplinas, prá-

ticas e vivências da Parte Diversificada do Currículo;
 a Agenda Bimestral;
 a Agenda da Escola;
 a Sistema do Plano de Ação;
 a Procedimento Passo a Passo.

Todos esses instrumentos serão apresentados detalhadamente adiante. Antes, será abordado o 
modo como as práticas de gestão se alinham no cotidiano das escolas do Programa Ensino Integral.

4.1. ALINHAMENTOS VERTICAL E HORIZONTAL

A definição de atribuições, papéis e responsabilidades é imprescindível para a criação de um 
ambiente compromissado e colaborativo. A atribuição de responsáveis para cada etapa do desen-
volvimento das atividades previstas para a escola implica a definição de papéis e de espaços de 
atuação, definidos nos alinhamentos horizontal e vertical. Pretende-se que esses alinhamentos 
possibilitem a Excelência em Gestão na execução das ações previstas no Modelo Pedagógico, 
segundo valores do Programa, como a gestão escolar democrática e responsável, o espírito de 
equipe e cooperação, o Protagonismo e a excelência acadêmica.

Os alinhamentos são definidos a partir das funções, atribuições e responsabilidades10 dos edu-
cadores no componente curricular, na área de concentração e na escola. Esses alinhamentos, ou 
consensos intermediários, favorecem a organização da escola e da equipe por meio do desenvolvi-
mento do clima escolar adequado para que as entregas ocorram dentro do planejado e para que se 
obtenham os resultados esperados. Segundo esses alinhamentos, todos os envolvidos, direta ou 
indiretamente, em uma atribuição (ação que gera uma entrega) devem executá-la segundo o mesmo 
enfoque, definido pelos princípios, valores e premissas do Programa. No que se refere ao alinha-
mento vertical, a definição das atribuições considera que as ações são diferentes quando executadas 
por funções diferentes, e complementares e convergentes quanto aos objetivos.

10 As atribuições dos educadores são definidas pela Lei Complementar no 1.164, de 4 de janeiro de 2012, alterada pela Lei Complementar 
no 1.191, de 28 de dezembro de 2012.
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Por sua vez, segundo o alinhamento horizontal, as ações são as mesmas ou similares quando 
executadas por funções equivalentes ou similares.

A figura a seguir mostra os alinhamentos de acordo com as funções de cada profissional.

Dirigente Regional de 
Ensino

Supervisor de 
Ensino

Diretor

PCA de Linguagens e 
Códigos

Professor da Base 
Nacional Comum

Professor da Base 
Nacional Comum
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Professor da Base 
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Professor da Parte 
Diversificada

PCA de Ciências da 
Natureza e Matemática

PCA de Ciências 
Humanas

Vice-
-diretor

PCNP

PCG

Figura 4 – Alinhamentos do Programa Ensino Integral.

Como é possível verificar a Figura 4 identifica o espaço de atuação da equipe escolar (Dirigente 
Regional de Ensino, Supervisor, PCNP, Diretor, Vice-diretor, PCG, PCA e Professores), estabelecendo os 
alinhamentos necessários para a implementação do Currículo do Estado de São Paulo. De acordo com a 
imagem, quando se trata de funções relacionadas à Base Nacional Comum, o alinhamento do professor 
é horizontal com outros professores da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada (incluindo aqui 
os professores de Projeto de Vida) e vertical com o PCA daquele componente curricular. Já, quando 
se trata de atividades relacionadas à Parte Diversificada do Currículo, os professores continuam com 
o alinhamento horizontal com os outros professores (tanto da Base Nacional Comum quanto da Parte 
Diversificada), mas estabelecem o alinhamento vertical diretamente com o PCG e o Vice-diretor. Estes 
últimos, por sua vez, alinham-se horizontalmente para as ações do Projeto de Vida e da Tutoria. É 
importante ter em mente que os alinhamentos se estabelecem de maneira simultânea na escola, já que 
os professores desempenham funções na Base Nacional Comum e na Parte Diversificada.

Por sua vez, a Diretoria de Ensino, por meio do trabalho do Dirigente Regional com a equipe 
de Supervisores do Núcleo Pedagógico, apoia as escolas quando atua na proposição e no cumpri-
mento das políticas públicas, da gestão do processo de ensino e aprendizagem, das diretrizes e 
das metas propostas11.

11 As atribuições e competências da Diretoria de Ensino e o escopo de atuação de seus profissionais, além de outros que lhes forem 
conferidos por lei ou decreto, estão definidos no Decreto no 57.141, de 18 de julho de 2011.
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A definição das funções segundo os alinhamentos vertical e horizontal é fundamental no 
momento da elaboração do Plano de Ação da escola, assim como em todas as fases do PDCA. É impor-
tante que o papel de cada profissional esteja bem definido para que seja possível elaborar e executar 
os instrumentos de gestão citados, particularmente os Programas de Ação de cada profissional.

Assim, a organização da escola segundo os alinhamentos é chave para a definição clara do fluxo de 
responsabilidades para que as decisões sejam tomadas na temporalidade exigida pela gestão do Plano 
de Ação, de acordo com a metodologia do PDCA. Para que seja possível estabelecer esses alinhamentos, 
é fundamental que os profissionais conheçam suas atribuições específicas no Programa Ensino Inte-
gral12 e seus espaços de atuação em complemento àqueles próprios da natureza da sua função, para 
que sejam capazes de colocar suas atribuições em prática no cotidiano da escola e evitar o retrabalho. 

Nas escolas do Programa Ensino Integral, todos os profissionais têm como atribuições o estímulo 
às ações de Protagonismo Juvenil e o exercício da Pedagogia da Presença e das bases do Programa 
(premissas, princípios e valores). A Tabela 1 mostra algumas das atividades dos profissionais que 
atuam nas escolas do Programa e seu espaço de atuação, segundo a legislação do Programa e do 
Quadro do Magistério.

Função Principais atividades

Diretor

• Coordenar e integrar as funções e atividades dos profissionais da equipe e garantir a implanta-
ção do Plano de Ação da escola.
• Envolver e orientar a comunidade escolar na elaboração e execução do Plano de Ação.
• Orientar pais ou responsáveis para o acompanhamento específico do desenvolvimento escolar 
de seu filho.
• Oferecer apoio para as ações de replanejamento.
• Manter uma equipe coesa, atuante, motivada e alinhada, visando que a aprendizagem dos estu-
dantes seja norteada a partir da prática eficaz da Pedagogia da Presença.
• Articular a elaboração dos Programas de Ação e das rotinas de trabalho de toda a equipe escolar 
com o Plano de Ação da escola.
• Apoiar a Coordenação Pedagógica da escola e o Vice-diretor nas ações e atividades voltadas à 
aquisição, por parte dos estudantes, de habilidades e competências identificadas nas avaliações, 
facilitando e acompanhando a introdução das iniciativas previstas na Parte Diversificada e na Base 
Nacional Comum.
• Orientar os Clubes Juvenis e as ações junto aos líderes de turma e definir estratégias para o 
desenvolvimento do Protagonismo Juvenil.
• Buscar e oferecer parcerias que contribuam para a efetividade do Plano de Ação.
• Manter informados os órgãos regionais e centrais sobre o desenvolvimento do Programa.
• Garantir a divulgação dos Guias de Aprendizagem por diferentes meios e espaços de comunicação.

Vice ‑diretor

• Apoiar os professores de Projeto de Vida na construção, realização das aulas e sistematizações 
dos trabalhos dessa disciplina.
• Garantir a integração das aulas e atividades de Projeto de Vida com as demais disciplinas e 
atividades do Currículo (Base Nacional Comum e Parte Diversificada) e garantir seu alinhamento 
com o PCG e Diretor.
• Auxiliar o Diretor a integrar e alinhar as funções e atividades dos profissionais da equipe peda-
gógica da escola e garantir a implantação do Plano de Ação da escola.

12 As funções dos profissionais das escolas do Programa Ensino Integral estão descritas na Lei Complementar no 1.164, de 4 de janeiro 
de 2012, alterada pela Lei Complementar no 1.191, de 28 de dezembro de 2012.
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Função Principais atividades
• Auxiliar o Diretor a manter uma equipe coesa, atuante, motivada e alinhada, visando que a 
aprendizagem dos estudantes seja norteada a partir da prática eficaz da Pedagogia da Presença.
• Atuar na mediação de conflitos.
• Orientar a equipe de apoio na definição de suas rotinas e atividades.
• Garantir a divulgação dos Guias de Aprendizagem por diferentes meios e espaços de comunicação.

PCG

• Coordenar e garantir o equilíbrio entre as disciplinas do Currículo da Base Nacional Comum e as 
disciplinas e atividades da Parte Diversificada.
• Integrar e alinhar as funções e atividades dos profissionais da equipe pedagógica da escola e 
garantir a implantação do Plano de Ação.
• Garantir o alinhamento entre as atribuições, atividades e ações dos PCA no contexto do Currículo.
• Alinhar com o Vice-diretor a integração das ações dos Projetos de Vida e das disciplinas da Base 
Nacional Comum e Parte Diversificada.
• Apoiar a atuação dos PCA e do Vice-diretor nas ações e atividades voltadas à aquisição de 
habilidades e competências, pelos estudantes, identificadas nas avaliações, facilitando e acompa-
nhando a introdução das iniciativas previstas na Parte Diversificada e na Base Nacional Comum.
• Coordenar a sistematização dos resultados educacionais e de acompanhamento dos estudantes 
e, após alinhamento com o Diretor, orientar o trabalho dos PCA.
• Conduzir a Formação Continuada da equipe escolar a partir das orientações recebidas e das 
necessidades identificadas nos espaços formativos da escola.
• Garantir o alinhamento de todos os Guias de Aprendizagem entre as áreas do conhecimento.

PCA

• Validar e monitorar as disciplinas da Base Nacional Comum da sua área a partir das informações 
obtidas com os professores.
• Integrar e alinhar, simultaneamente, sua função e atividades com as de outros profissionais da 
equipe pedagógica da escola, PCA das outras áreas, professores da mesma área e PCG, garantindo 
a implantação do Plano de Ação, visando, principalmente, à excelência acadêmica.
• Alinhar com o PCG e demais PCA atividades e ações dos professores em relação às disciplinas da 
Base Nacional Comum e a interação com as inovações, principalmente com as disciplinas e ativida-
des da Parte Diversificada.
• Garantir o alinhamento de todos os Guias de Aprendizagem na sua área de conhecimento.

Professores

• Responsabilizar-se pelas disciplinas e atividades da Base Nacional Comum, da Parte Diversifi-
cada e do Projeto de Vida (quando assume essas duas últimas) na sala de aula.
• Promover interações entre a sua disciplina e as demais de sua área tanto da Base Nacional 
Comum como da Parte Diversificada.
• Garantir os alinhamentos com os professores das disciplinas da Base Nacional Comum e com os 
professores das disciplinas e atividades da Parte Diversificada e das Atividades Complementares.
• Garantir, quando professor da Base Nacional Comum, o alinhamento com o PCA.
• Garantir o alinhamento com o PCG quando for docente da Parte Diversificada.
• Garantir, quando professor de Projeto de Vida, o alinhamento com o Vice-diretor.
• Elaborar e divulgar o Guia de Aprendizagem entre os alunos e garantir sua plena compreensão e 
cumprimento.
• Garantir a divulgação dos Guias de Aprendizagem por diferentes meios e espaços de comunicação.
• Elaborar o Plano de Aula para acompanhamento e gestão do proposto no Guia de Aprendizagem 
da disciplina.

Tabela 1 – Atividades e espaços de atuação dos profissionais que atuam nas escolas do Programa Ensino Integral.

4.2. PLANO DE AÇÃO

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394/96), ao estabelecer as diretri-
zes que definem os princípios, as finalidades, as intenções e os objetivos da educação brasileira, 
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 possibilitou à escola o fortalecimento de sua autonomia para a construção da sua Proposta Peda-
gógica13. Contudo, a escola é uma organização a serviço da sociedade, faz parte de um sistema de 
ensino e relaciona-se com fatores políticos, legais, econômicos, sociais e culturais, direcionando 
essa autonomia ao cumprimento de seu papel.

Nessa construção, a escola parte de suas necessidades reais, envolvendo os sujeitos na respon-
sabilidade dos serviços prestados à comunidade, com vistas à melhoria da qualidade de ensino,  
consolidando uma concepção de educação, de avaliação e do processo de ensino e aprendizagem, em 
que é fundamental que estratégias, práticas e metas sejam permeadas por uma gestão democrática.

Objetivando atender às necessidades específicas da comunidade na qual a escola está inserida, 
a Proposta Pedagógica torna-se norteadora dessa empreitada, assegurando não só o sucesso dos 
estudantes, mas sua permanência numa escola prazerosa e de qualidade. No Programa Ensino 
Integral, o Plano de Ação assegura maior concretude à Proposta Pedagógica, exigindo ainda a 
construção de normas bem definidas pelo coletivo, diante da riqueza do real, da diversidade e dos 
grupos heterogêneos marcantes no cotidiano escolar, propiciando o exercício da convivência.

Essas normas são construídas e materializadas por meio do Regimento Escolar, normatizado 
pelo Parecer CEE 67/98, acrescido das adequações necessárias para as escolas do Programa Ensino 
Integral. A partir da definição das finalidades e das ações propostas pela escola para atingi-las, 
a Proposta Pedagógica subsidia a construção do Regimento Escolar, que permitirá o desenvolvi-
mento dos objetivos constantes da identidade pretendida.

Diante dessa construção, um Plano de Ação bem estruturado permite a transformação daquilo 
que se tem para aquilo que se deseja, gestando as ações planejadas e operacionalizando os obje-
tivos com os recursos existentes e com a dinâmica escolar. Portanto, o Plano de Ação é parte 
integrante do Plano de Gestão das escolas da Rede estadual paulista14.

O Plano de Ação é o documento norteador das ações da gestão escolar. Ele é elaborado coletiva-
mente pela comunidade escolar e coordenado pelo Diretor com base na missão, na visão de futuro, nos 
valores, nos princípios e nas premissas do Programa, bem como no Plano de Ação do Programa Ensino 
Integral. A partir do Plano, são definidos, para o ano letivo vigente, os objetivos, as  prioridades, as 
metas e os resultados esperados, os indicadores de resultado e de processo, a periodicidade ou data 
da apuração dos indicadores, as estratégias a ser empregadas e as ações recomendadas. O Plano de 
Ação tem como objetivo indicar às escolas os caminhos para que, por meio do seu trabalho pedagó-
gico, ofereçam aos estudantes uma educação de qualidade. Nesse sentido, o Plano detalha o percurso 
a ser seguido pela comunidade escolar, vivenciado nas estratégias e nas ações por ela propostas, a fim 
de que se alcancem as metas definidas, medidas pelos indicadores de processo e de resultado.

No Plano de Ação, define-se o que, por que (com que objetivo), por quem, onde e quando as ações 
serão realizadas; ou seja, o Plano contempla todo o planejamento para a execução das ações, ativida-
des, práticas e vivências pedagógicas definidas no currículo integrado, em articulação com os objeti-

13 A Proposta Pedagógica, também conhecida como Projeto Pedagógico, é entendida como um instrumento que confere identidade à 
escola, uma vez que define a qualidade de ensino que se pretende atingir e como ela será assegurada.

14 Para ver a função e os objetivos do Plano de Gestão, consultar o Parecer CEE 67, de 18 de março de 1998, artigos 29 e 30.
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vos, prioridades, metas, indicadores, estratégias e ações do Plano de Ação do Programa Ensino Integral. 
Para exemplificar, a seguir, há um recorte feito a partir do Plano de Ação do Programa para o Ensino 
Médio, destinado às escolas do Programa Ensino Integral de 2014. Esse Plano é encaminhado às esco-
las pela SEE-SP no início do ano para uso na semana de planejamento e é o ponto de partida para que 
a escola elabore o seu Plano de Ação, inicialmente acrescentando ações necessárias ao seu contexto.15

15 O Plano de Ação do Programa Ensino Integral tem como foco o Protagonismo dos alunos, por isso, adota como premissa o Protago-
nismo Juvenil. A dimensão do Protagonismo Sênior está contida nas metas relativas à Formação Continuada dos profissionais e à 
Excelência em Gestão.

Aqui tem nota falsa

PLANO DE AÇÃO DO PROGRAMA ENSINO INTEGRAL (FRAGMENTO)

Premissa: Protagonismo Juvenil15 – o adolescente/jovem como ator principal de suas ações e cons-
trutor do seu Projeto de Vida.

Objetivo: formar jovens competentes, autônomos e solidários.

Prioridades para 2014: na 1a, 2a e 3a séries, priorizar o domínio do conteúdo curricular na etapa 
anterior, possibilitando desenvolver suas competências acadêmicas.

Resultado esperado: melhoria dos resultados das avaliações externas.

Indicadores de resultados e meta: aumento do Idesp da 3a série. O Idesp é um indicador que per-
mite monitorar o fluxo escolar e a proficiência dos estudantes. A SEE-SP propõe metas de Idesp para 
que, até 2030, todas as escolas da Rede elevem o patamar da qualidade do ensino e aprendizagem aos 
padrões comparáveis aos sistemas educacionais mais desenvolvidos. Nas escolas do Programa Ensino 
Integral, propõe-se um ritmo de evolução das metas do Idesp mais acelerado, considerando um ganho 
de um ano à frente da meta Idesp do ano vigente, a cada ano de participação da escola no Programa. 
Veja o exemplo na Tabela 2.

Escolas por 
ano de  

implantação

Anos Ganho de  
tempo no Idesp 

em anos em 20142012 2013 2014

2012
Meta do Idesp 
projetada para 
2013

Meta do Idesp 
projetada para 
2015

Meta do Idesp 
projetada para 
2017

Antecipação de três anos

2013
Meta do Idesp 
projetada para 
2014

Meta do Idesp 
projetada para 
2016

Antecipação de dois anos

2014
Meta do Idesp 
projetada para 
2015

Antecipação de um ano

Tabela 2 – Exemplo de antecipação das metas do Idesp para as escolas do Programa Ensino Integral. 
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Indicador de processo: aumento no resultado das provas bimestrais e de outras avaliações que 
compõem a nota dos estudantes com meta de crescimento definida pela equipe escolar a partir dos 
resultados que a escola vem atingindo.

Periodicidade ou data da apuração: anual para o indicador de resultado e bimestral para o indica-
dor de processo.

Estratégias: análise dos resultados de desempenho da escola e definição conjunta de ações 
adequadas para atingi-las; apoio aos estudantes na organização do estudo e no desenvolvimento 
de procedimentos e atitudes que favoreçam a aprendizagem.

Ações: sistematizar e analisar os resultados obtidos pelos estudantes nas avaliações de larga escala 
(Saresp e Saeb); formular ações para o alcance das metas projetadas, considerando os resultados das 
avaliações em larga escala (Saresp e Saeb) em articulação com resultados observados nas avaliações 
internas da escola.

A principal diferença entre o Plano de Ação para o Ensino Fundamental – Anos Finais e o Plano de 
Ação para o Ensino Médio é a premissa dedicada ao Protagonismo adolescente e juvenil. No Ensino 
Fundamental	−	Anos	Finais,	as	ações	da	escola	estão	mais	direcionadas	à	ampliação	das	oportunidades	
de ensino e aprendizagem dos estudantes e de seu universo cultural. Eles documentam os sonhos, aspi-
rações, ambições, objetivos e metas em relação ao presente e ao futuro, descrevendo o que precisam 
fazer para atingir seus objetivos. A partir dessa formação, os estudantes do Ensino Médio são capazes 
de construir um Projeto de Vida orientado para a conclusão da educação básica com a excelência reque-
rida para que possam desenvolvê-lo plenamente.

Como apresentado, o Plano de Ação é estruturado a partir do método PDCA. A seguir, serão 
apresentadas as fases da implementação desse Plano, segundo a lógica do PDCA.

4.2.1. Planejar (Plan)

Primeiramente, a escola estudou o Plano de Ação do Programa Ensino Integral; em seguida, estu-
damos item a item os nossos índices do ano anterior (2013) e fomos traçando coletivamente metas e 
resultados esperados de acordo com a realidade de nossa unidade escolar. Esse processo, passo a passo, 
auxiliou muito, pois fez com que cada integrante da equipe conhecesse os resultados de nossa escola e 
aonde queremos chegar, facilitando a elaboração do Programa de Ação de cada profissional.

Depoimento da Equipe Gestora e dos PCA da EE Voluntários de 32.
Diretoria de Ensino de São José do Rio Preto.

O primeiro desafio é garantir o entendimento e o compromisso de todos os envolvidos no pro-
cesso de ensino e aprendizagem em torno dos princípios, premissas, valores, missão e visão de 
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futuro da SEE-SP que orientam o Programa Ensino Integral e as escolas. Esse movimento é estra-
tégico e fundamental para que se construa o consenso coletivo dos desafios a ser vencidos, do 
esforço necessário, do compromisso e das respectivas responsabilidades com vistas ao alcance dos 
objetivos, metas e resultados definidos no Plano de Ação do Programa Ensino Integral e da escola.

O cumprimento da missão supõe como perspectiva a visão de futuro que, segundo Galvão e 
 Oliveira (2009, p. 77), “indica o rumo, sinaliza o que a escola deseja ser, projetando expectativas 
para determinado horizonte de tempo, apontando a distância entre a situação atual e a desejada”. 
Para isso, é necessário definir como a escola irá atuar no futuro próximo, a partir de uma reflexão 
coletiva sobre a situação ideal, de forma a gerar uma percepção que estimule e motive a comuni-
dade escolar na consecução de seus objetivos. Portanto, a visão de futuro expressa, de forma clara, 
objetiva e desafiadora, os valores compartilhados pela escola. 

Esse processo de repensar a escola implica desenvolver estratégias e ações para atingir as metas e 
os objetivos propostos a partir do diagnóstico dos resultados das aprendizagens dos estudantes, das 
necessidades identificadas pela comunidade, das diretrizes e orientações da política educacional.

O Plano é a bússola que norteará a equipe na busca pelos resultados comuns sob a liderança do 
Diretor, cuja responsabilidade é coordenar as diversas atividades e encaminhar decisões durante 
sua implementação a partir da análise dos resultados da sua unidade, apurados pelo PCG, para bali-
zar com indicadores todas as decisões a ser encaminhadas.

Na escola, o planejamento do Plano de Ação inicia-se a partir da análise do Plano de Ação do Pro-
grama Ensino Integral, que contém objetivos, prioridades, metas, indicadores, estratégias e ações 
que precisam ser comuns a todas as escolas do Programa. Nessa análise, a escola conta com o apoio 
formativo da Supervisão de Ensino e do PCNP. A análise conjunta do Plano de Ação do Programa pela 
equipe escolar e a reflexão com a comunidade escolar sobre suas necessidades constituem uma fase 
importante do processo de formação dos profissionais16 nos princípios, premissas e valores do Pro-
grama Ensino Integral, para que possam atuar de forma autônoma, decidindo e assumindo riscos, 
sendo corresponsáveis pelas decisões tomadas em conjunto e alinhadas com a missão e a visão de 
futuro do Programa e da SEE-SP. Daí a importância do apoio formativo da Diretoria de Ensino por 
meio da atuação de seus profissionais, tanto para a construção e a validação do Plano de Ação das 
escolas, quanto para sua homologação pelos Dirigentes Regionais.

Dada a complexidade das ações, as prioridades do Plano de Ação da escola são definidas a partir 
do diagnóstico das necessidades dos estudantes, da avaliação do contexto social em que a escola 
está inserida, assim como das expectativas dos estudantes e de suas famílias.

Estabelecer prioridades significa saber distinguir o que é mais importante e necessário naquele 
ano para alcançar os objetivos. É importante refletir sobre cada um dos objetivos gerais e específicos 
do Plano de Ação da escola de modo a propor estratégias e ações, em acréscimo às recomendadas pela 
SEE-SP, que sejam adequadas às especificidades da unidade e priorizem a ordem pela qual essas ações 
serão realizadas a fim de alcançar o resultado esperado.

16 Para mais detalhes, consulte o documento Formação das equipes do Programa Ensino Integral (Volumes 1 e 2).
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A partir do consenso a respeito dos objetivos e focos da unidade escolar naquele período, são 
definidas as estratégias e as ações das escolas. Nesse momento, considerando seu contexto socio- 
educacional, a escola acrescenta novas estratégias e ações às recomendadas pela SEE-SP de modo 
a retratar, no seu Plano de Ação, todas as atividades que serão executadas para atingir seus resul-
tados e metas.

É nessa hora que a escola define “o que” fará para alcançar os resultados e metas e que estra-
tégias e ações utilizará. É aqui, também, que a escala define “quando” realizará as estratégias e 
ações adequadas ao seu contexto social e educacional. Essas definições são condição para ofere-
cer ensino adequado às necessidades educacionais de seus estudantes e, muito provavelmente, 
asseguram à escola maior chance de êxito no cumprimento de sua função social de ensinar com 
qualidade.

Na definição dessas estratégias, é necessário priorizar aquelas que podem trazer maior impacto 
para os resultados a curto prazo e que sejam mais fáceis de executar. À medida que as ações são 
executadas e os objetivos atingidos, o desafio é retomar as prioridades estabelecidas a fim de rever 
o que for necessário. Quando não se prioriza adequadamente, corre-se o risco de perder o foco, 
prejudicando a obtenção dos resultados previstos.

É fundamental que o Diretor da unidade, como líder da instituição, promova reuniões com a 
comunidade escolar para apresentar o Plano do Programa Ensino Integral de maneira a propiciar 
uma reflexão coletiva sobre as necessidades da escola e sobre as metas para o ano. 

As metas são referências importantes que apontam “o tamanho do passo” a ser dado a cada 
perío  do para atingir os objetivos propostos. Na definição das metas, é necessário considerar  
o ponto de partida da escola antes da definição do passo a ser dado. Com o intuito de definir uma 
trajetória de referência, os gestores da escola, em consenso com a equipe escolar, com a família e 
com os alunos, estabelecem as metas e os resultados esperados no Plano de Ação. Os profissionais 
da escola, por sua vez, definem as metas de sua atuação em seu Programa de Ação, instrumento de 
gestão dedicado ao planejamento e monitoramento de cada educador. Todos elegem indicadores 
de processo e de resultados que permitam acompanhar e avaliar sua atuação.

Os resultados e metas previstos para cada ano letivo são consequência de ações específicas de 
cada profissional, da interação e do alinhamento entre eles, da relação educador-educando e das 
políticas e práticas que se desenvolvem no interior da escola.

É importante lembrar que os resultados almejados diferem das metas, pois comportam todos os 
aprendizados e resultados intangíveis que se processam no interior das escolas na sua atividade de 
ensinar. Os resultados almejados, portanto, são mais amplos que as metas.

Por meio de indicadores parametrizados de processo e de resultado, é possível acompanhar como 
as ações estão se desenvolvendo na escola e tomar as decisões de correção de rota, se necessário, 
no período adequado, considerando os resultados e metas esperados. Os indicadores expressam 
a Corresponsabilidade dos envolvidos em cada atividade com os resultados esperados e, portanto, 
com o aprendizado dos estudantes. Nesse sentido, os indicadores de resultados e de processos e 
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as metas atuam como verdadeiros “marcos”, ou seja, marcações e alertas no caminho que a escola 
percorre rumo ao cenário ideal, rumo ao alcance de seus objetivos e resultados almejados.

É importante que os indicadores selecionados para o monitoramento das ações atendam a 
alguns critérios e constituam um mapa que oriente o caminho da ação pedagógica. Para assegurar 
uma correta percepção sobre os resultados que vêm sendo alcançados pela escola e a  segurança 
necessária para tomar as decisões corretas em cada situação, os indicadores17 devem: ser claros 
e objetivos; ser passíveis de mensuração; ser quantificáveis; indicar a fonte de dados e a uni-
dade de medida; indicar o valor inicial e o valor final almejado; ser relevantes, tendo em vista as 
prioridades definidas pela escola; ser específicos quanto ao objeto da análise; ser adequados à 
periodicidade com que a ação será apurada; ser obtidos e utilizados com facilidade.

De posse das informações oferecidas pelos indicadores, referendadas em evidências e consta-
tações, os educadores e a equipe gestora acompanham  a execução de cada ação. Isso lhes permite 
tomar decisões para que, quando for necessário, os encaminhamentos resultem em correções para 
que se alcance o melhor resultado possível. Esse processo será tratado adiante, na análise das fases 
“Monitorar e Agir” do PDCA.

Esse movimento encerra a fase de planejamento do Plano de Ação da escola (o “P”, segundo a meto-
dologia PDCA). Nesse momento, consideradas as funções e atribuições específicas, é preciso definir 
“por quem” serão feitas as atividades previstas no Plano, ou seja, pode-se dizer que é a hora de definir o  
que cabe a cada participante (visto que o trabalho é coletivo) e a cada área de atuação profissional, 
visando ao alcance dos objetivos, metas e resultados esperados no Plano de Ação da escola. Uma vez 
elaborado, é importante que o Diretor valide e divulgue o Plano final para a comunidade escolar, a fim 
de fortalecer o alinhamento e o acompanhamento do desenvolvimento das ações por todos.

4.2.2. Fazer (Do)

O fazer é o momento em que a escola começa a executar as ações planejadas. Quanto mais bem 
planejado e detalhado estiver o Plano de Ação, mais efetiva será a sua implementação.

No desenvolvimento das ações, para manter a coerência com as definições dos alinhamentos 
vertical e horizontal e para alcançar os objetivos propostos no Plano, é necessário que cada profis-
sional acompanhe os indicadores de processo, de maneira que possa adotar correções pontuais que 
melhorem sua prática.

Como foi apontado no início deste documento, a implementação do Programa Ensino Integral 
requer organização e atenção redobradas, para que se possam oferecer, de modo articulado, as 
atividades previstas da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada do Currículo. Requer, ainda, 
forte articulação de conteúdos, de espaços e de pessoas. Por isso, é fundamental o trabalho desen-
volvido nas reuniões de alinhamento para planejamento e acompanhamento das ações, a fim de 
que a escola não perca o foco da ação em todo o percurso do ciclo PDCA.

17 Os parâmetros usados para a definição de bons critérios para o monitoramento estão referenciados em GALVÃO; OLIVEIRA, 2009, p. 84.
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Para apoiar essa articulação, os Programas de Ação dos educadores, tratados no item 4.4, são 
detalhados por função e área de atuação, responsabilidades e expectativas quanto à sua atuação, 
alinhados às metas e aos resultados esperados, que constam no Plano de Ação da escola.

4.2.3. Monitorar (Check) e agir (Act) 

A fase monitorar consiste no acompanhamento das ações em andamento e das ações concluí-
das. Evidencia-se, dessa forma, que a execução e a avaliação são indissociáveis. É fundamental que 
o acompanhamento seja diário e sistemático, com registro de pontos relevantes que possam afetar 
positiva ou negativamente os resultados esperados.

Se, no monitoramento, observa-se que a execução da ação está ocorrendo a contento, a escola 
prossegue no desenvolvimento do seu Plano de Ação. Caso contrário, ações corretivas precisam ser 
tomadas no curto prazo. Se os problemas persistirem, faz-se necessária a revisão das estratégias e 
ações propostas, pois o problema pode ser de formulação e/ou de planejamento.

O monitoramento de indicadores de processo, ao longo do desenvolvimento da atividade até os 
resultados apurados, é um processo importantíssimo para o aprimoramento da prática escolar, por-
que, nesse momento, é possível tomar decisões com maior acuidade, uma vez que estarão apoiadas 
em evidências e constatações reais e comparáveis. Daí a importância de definir um Mapa de Indi-
cadores na fase de elaboração do Plano de Ação e dos demais instrumentos de gestão do Programa 
Ensino Integral – Programa de Ação, Plano de Ação de Nivelamento e Guia de Aprendizagem.

O segredo da execução efetiva das ações reside no intenso acompanhamento de processo e 
monitoramento dos resultados. Para apoiar o monitoramento dos indicadores e o acompanha-
mento das ações, o Sistema do Plano de Ação do Ensino Integral (PAEI), que será tratado adiante, 
conta com o Painel de Acompanhamento do Plano de Ação, que permite a gestão de ações, e o 
Painel de Indicadores, que favorece a gestão dos resultados da escola.

Como se vê, não basta apenas eleger os indicadores de processo e de resultado: é preciso acom-
panhá-los individualmente e em articulação com as demais ações com as quais cada indicador tem 
inter-relação ou conexão. O professor é o responsável pelo monitoramento dos indicadores na sua 
disciplina; o PCA, na área pela qual é responsável, e o PCG, na escola.

Cabe ao PCG acompanhar a efetiva integração e o equilíbrio entre os conteúdos, atividades e 
vivências da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada a partir dos indicadores dos compo-
nentes curriculares da Base Nacional Comum, consolidados pelos PCA, e dos indicadores da Parte 
Diversificada, apresentados pelos professores de Projeto de Vida. Com esses dados, o PCG elabora 
uma síntese, o Mapa de Indicadores da Escola, e o leva para discussão com o Diretor.

Durante o acompanhamento, no alinhamento vertical, o Diretor, a partir desse Mapa de Indi-
cadores, toma decisões quanto à continuidade das ações avaliadas ou quanto à reorientação das 
mesmas. Nesse sentido, por meio dos alinhamentos, o Diretor oferecerá à sua equipe o apoio 
necessário para corrigir os erros e ajustar o rumo do que foi traçado em seu Programa de Ação, 
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encaminhando decisões a partir das avaliações realizadas, representadas no método do PDCA pelo 
“A” (Act, de agir).

A etapa do monitorar encerra-se com a análise completa dos resultados alcançados pela uni-
dade, das estratégias utilizadas, das iniciativas que foram bem-sucedidas e das ações que não 
propiciaram os benefícios previstos no curto prazo. Isso é feito por meio da comparação entre  
os resultados esperados, definidos no Plano de Ação da escola, e os resultados obtidos a partir dos 
indicadores de resultados, que apontam o quanto a escola atingiu da meta, e do resultado esperado 
para aquele período.

No Programa Ensino Integral, existem momentos específicos de parada da escola, ao longo dos Ciclos 
Formativos, em que é realizada uma reflexão com o apoio do Supervisor de Ensino e do PCNP nas Ses-
sões de Acompanhamento18. Nesse momento, a equipe gestora avalia as ações desenvolvidas naquele 
período por meio do registro das evidências de sua execução, dos indicadores de processo e de aprendi-
zagem, comparando essas informações com o planejado no Plano de Ação da escola, com os indicadores 
dos Programas de Ação dos educadores e com os Guias de Aprendizagem. A partir dessa comparação, a 
equipe gestora encaminha decisões de prosseguimento ou de correção do planejado, sob a liderança do 
Diretor da unidade.

O Programa Ensino Integral, no âmbito da SEE-SP, integra as ações da Coordenadoria de Gestão 
da Educação Básica (CGEB) e tem equipe de trabalho especialmente dedicada à sua implantação, 
formação das equipes, implementação, acompanhamento, avaliação, monitoramento e expansão 
das escolas na Rede pública. 

Especialmente no âmbito da gestão dos resultados, essa Equipe Central do Programa Ensino 
Integral executa ações de monitoramento de todas as escolas por meio de sinalizadores apresen-
tados em um quadro - síntese dos indicadores acompanhados composto por: taxa de matrícula do 
período, taxa de transferência no período, Idesp da escola no ano anterior, resultados aferidos nas 
avaliações diagnósticas, absenteísmo docente, tamanho das classes, nível de maturidade da escola 
– que é aferido de acordo com os passos alcançados nas atividades/procedimentos monitorados –, 
entre outros. Esses procedimentos, que serão tratados adiante, representam uma importante fer-
ramenta de monitoramento para a escola, porque apresentam o desenho ideal dos processos mais 
relevantes que devem ser implementados pela escola.

A leitura e a análise desses indicadores oferecem as evidências necessárias para que a SEE-SP, 
por meio da atuação da Equipe Central do Programa, realize reuniões de monitoramento com a 
escola para que sejam adotados os encaminhamentos necessários, em termos de apoio técnico, 
em ações pontuais ou em outras sessões de monitoramento para avaliação dos pontos de atenção 
identificados.

A figura a seguir apresenta a articulação entre as fases do ciclo PDCA na implementação do Pro-
grama Ensino Integral.

18 Para mais detalhes sobre o processo formativo, consulte o documento Formação das equipes do Programa Ensino Integral (Volumes 1 e 2).
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Definir:
• O que fazer, quem deve fazer, quando deverá ser feito
• O que monitorar, quem, quando e como

Ações táticas dos 
coordenadores

(PCG e PCA)

Ações dos  
professores com os 

alunos
SIM

NÃO

Plano de Ação Ações estratégicas  
da direção

OK?

Valores, princípios e 
premissas

Estratégias

Definir ações

Executar ações

Monitorar ações

Replicar  
boas práticas

Tomar ação corretiva

Foram  
encaminhadas várias 

ações corretivas

Missão

Metas

Visão

Objetivos

Figura 5 – Articulação das fases do PDCA.

A Figura 5 mostra como se articulam as fases do PDCA de acordo com os níveis de tomada de decisão 
sobre ações de curto, médio e longo prazo. Ações corretivas encaminhadas no curto prazo, no nível ope-
racional da gestão da escola nas fases do D/C/A, se bem-sucedidas, trazem impacto a curto prazo nos 
resultados. São aquelas ações pontuais, de correção de pequenos desvios, realizadas pelos educadores 
cotidianamente, tanto docentes, gestores, como os demais profissionais da escola. Agora, se mesmo 
assim o problema persistir, será necessário revisar a formulação das ações em seu nível tático (quadrado 
cinza), observar se o processo de implementação está desenhado corretamente na área do P/D/C, refor-
mulá-la e implementá-la. Ações desse tipo oferecem impacto no médio e longo prazo, geralmente.

Ações corretivas adotadas em P (indicadas na área verde) trazem impacto para os resultados a 
longo prazo, pois será necessário avaliar as estratégias e ações adotadas nessa fase para replanejá-
-las adequadamente, considerando o resultado que se espera alcançar.

4.3. SISTEMA DO PLANO DE AÇÃO DO ENSINO INTEGRAL (PAEI)

O Sistema do Plano de Ação do Ensino Integral (PAEI) tem como objetivo oferecer um instrumento 
que contribui para o aprimoramento da Gestão Pedagógica e disseminar uma nova cultura da ges-
tão escolar orientada aos resultados de aprendizagem dos estudantes de modo integrado, no âmbito 
do Programa Ensino Integral. O sistema PAEI é disponibilizado para todas as escolas em plataforma 
on-line, no ambiente de Gestão Dinâmica de Administração Escolar (GDAE), e permite o acompanha-
mento das ações, identifica responsáveis, amplia a visão das responsabilidades compartilhadas para 
o gestor e oferece transparência para toda a comunidade. O Diretor é o responsável pela gestão do 
Plano de Ação da escola nessa plataforma, informando as ações em curso, bem como seu acompanha-
mento na metodologia do PDCA, detalhando as estratégias específicas adotadas pela escola, as ações  
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planejadas, os responsáveis, os prazos previstos para início e término das ações, os indicadores de pro-
cessos e de resultado, as metas estimadas pela escola e as entregas de cada uma das ações propostas.

O GDAE disponibiliza aos gestores da escola, às Diretorias de Ensino e à Equipe Central do Pro-
grama quatro painéis de controle que instrumentalizam a gestão de processo e o monitoramento da 
execução das ações planejadas com vistas ao maior alcance dos resultados almejados pelas unidades.

Os painéis de controle são compostos pelos seguintes espaços para a gestão do Plano:

 a Painel do diagnóstico e formulação das ações planejadas: para cada premissa do Modelo de Ges-
tão, segundo os objetivos e prioridades estabelecidos no Plano de Ação da SEE-SP para as escolas.

 a Painel de acompanhamento do Plano de Ação: aponta o status da execução das ações planeja-
das, com os campos: status da ação, premissa em que se insere, ação, equipe, responsável pela 
ação, início e prazo de execução, entregas previstas e comentários.

 a Painel de acompanhamento dos indicadores: aponta o status da meta proposta, com os campos: 
status da meta, premissa em que se insere, prioridade no planejamento da escola, indicadores 
de processo e de resultado adotados, unidade de medida do indicador, fonte dos dados, situa ção 
inicial do indicador, a meta inicial e a planejada, valor da última apuração e a apuração/entrega.

 a Painel de acompanhamento das equipes e responsáveis pelas ações: permite inserir/alterar/
acompanhar quem são as equipes e os responsáveis por determinada ação e entrega a ela 
vinculada.

A utilização do sistema do PAEI integra as equipes escolares responsáveis pela gestão do 
Programa e colabora muito para uma prática mais aperfeiçoada, ágil, transparente e facilmente 
atualizável, por meio do registro do histórico das ações da escola. Veja, na Figura 6, um fluxo-
grama desde a elaboração até a execução do Plano de Ação.

Figura 6 – Fluxo do Plano de Ação das escolas do Programa Ensino Integral.

Processo de digitação, envio, validação e homologação do PAEI no GDAE

O Plano de Ação das escolas é elaborado pela 
Comunidade Escolar com o competente apoio 

técnico do  Supervisor de Ensino

A escola preenche as telas de diag-
nóstico e formulação de ações com as 

informações do Plano de Ação

Supervisor de Ensino 
revê o PAEI

Escola revisa o PAEI

O PAEI é colocado 
em execuçãoDirigente Regional homologa o PAEI

A escola digita o Plano de 
Ação no PAEI

Envia o PAEI revisado

Supervisor revisa, comenta 
e sugere revisão do PAEI

Supervisor 
valida e envia 
ao Dirigente 
Regional

Envia o PAEI para o Supervisor de Ensino
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Como dito anteriormente, a concretude do Plano de Ação é assegurada pela Proposta Pedagó-
gica da escola. Uma vez que essa Proposta orienta todas as ações da escola, ela também orienta a 
realização dos ajustes necessários para que as finalidades e os objetivos possam ser alcançados. 
Dessa forma, sua construção não se dá em um único momento estanque, pois é necessário que ela 
seja revista anualmente e modificada em razão da avaliação das ações realizadas com vistas ao ano 
letivo que se inicia, quando, então, se elabora também um novo Plano de Ação da escola.

4.4. PROGRAMA DE AÇÃO

O Programa de Ação é um instrumento de gestão e representa o registro das ações desenvolvidas 
pelo profissional, do modo como planejou sua prática. Deve ser elaborado por todos os integrantes 
da equipe escolar, exceto os funcionários administrativos, que registram suas atividades nas Roti-
nas de Trabalho de Funcionários com o auxílio do Diretor. 

Na lógica do Modelo de Gestão, o Programa de Ação representa a hora de definir em detalhes “por 
quem” as atividades planejadas no Plano de Ação serão desenvolvidas. O objetivo do Programa é definir 
“o que” cada membro da equipe escolar fará, suas principais atribuições e responsabilidades na função 
em que se encontra, considerando seu posicionamento nos alinhamentos horizontal e vertical e como 
sua atuação pode colaborar para o alcance dos resultados e metas definidos no Plano de Ação da escola.

Se o Plano de Ação é a bússola da escola, o Programa de Ação é a bússola do profissional para 
que, por meio de sua atuação, participe decisivamente para que os resultados propostos no Plano 
sejam alcançados.

Ao longo do processo de gestão das suas atividades, o profissional é levado a refletir sobre os 
principais focos da escola e como suas ações podem ser desenvolvidas para que esses focos sejam 
trabalhados. Algumas perguntas são colocadas para reflexão: Qual é a postura adequada à sua fun-
ção e às suas atribuições a partir dos valores, princípios e premissas do Programa Ensino Integral? À 
luz dos resultados esperados e das metas da escola, quais serão suas metas individuais, indicadores de 
monitoramento pessoal e sua contribuição individual para o alcance coletivo do resultado esperado da 
escola? O Programa de Ação responde a essas perguntas e orienta, a partir dos alinhamentos hori-
zontal e vertical, a prática docente e a de gestão. Associado ao Guia de Aprendizagem, que será visto 
a seguir, esse Programa constitui os instrumentos dedicados à gestão pedagógica em sala de aula.

O Programa de Ação é um documento dinâmico para ser utilizado no dia a dia dos profissionais 
da escola, pois estabelece o que cada um precisa fazer no âmbito de suas atribuições, atividades e 
ações. Desse modo, organiza as atividades a partir das atribuições e responsabilidades definidas 
nos alinhamentos horizontal e vertical. Na estrutura proposta para a elaboração do Programa de 
Ação, os campos a ser preenchidos são os mesmos para todos os profissionais; o que precisará ser 
alterado em cada Programa de Ação são as responsabilidades vinculadas à atribuição do profissio-
nal, como pode ser observado no Anexo 1.

Assim, o Programa de Ação caracteriza-se como um registro parametrizado e comparável ao 
longo do tempo, exercendo a função de mensuração da evolução profissional, em que se reco-
nhecem e acompanham seu desenvolvimento em relação ao planejamento e sua contribuição para 
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o alcance das metas definidas pela escola. Nesse sentido, é um instrumento de autogestão do  
profissional, mas também um instrumento de acompanhamento de sua atuação, o qual oferece o 
apoio necessário para aperfeiçoar sua prática, tal qual proposto nas premissas da Excelência em 
Gestão e da Formação Continuada. Nesse momento, a gestão escolar oferece à gestão de desem-
penho parte das evidências necessárias para a avaliação da atuação profissional, assim como os 
apoios formativos necessários para que o profissional se aperfeiçoe ao longo de seu itinerário for-
mativo, segundo o percurso por ele definido no PIAF19.

É fundamental que cada profissional identifique as principais competências necessárias para 
desempenhar as atribuições previstas na função e nas atividades pelas quais é o responsável, con-
siderando o desenvolvimento de seu PIAF. Cada profissional deve indicar um substituto no seu 
Programa de Ação, mantendo-o informado do andamento do seu Programa, como uma estratégia 
para oferecer a continuidade e a estabilidade necessárias para que as ações planejadas no Plano de 
Ação sejam realizadas sem interrupção. Cada profissional tem seu Programa de Ação, considerando 
a função que desempenha na escola.

No processo de elaboração dos Programas de Ação, inicialmente, os professores elaboram seus 
Programas. Em seguida, a partir da consolidação das informações dos Programas dos professores, 
os respectivos PCA elaboram os seus próprios Programas. O PCG consolida as informações dos Pro-
gramas dos PCA para, então, elaborar o seu. Já o Diretor e Vice-diretor utilizam as informações do 
Programa do PCG na elaboração de seus próprios Programas de Ação.

4.5. GUIA DE APRENDIZAGEM

Com a implantação do Currículo do Estado de São Paulo, os gestores têm papel importante no 
alcance das metas de melhoria da qualidade do ensino.

As escolas da Rede pública orientam-se de acordo com o Parecer CEE 67/98 e devem organizar, 
a partir da sua Proposta Pedagógica, seu Plano de Curso, com a finalidade de assegurar a organici-
dade e a continuidade dos cursos e/ou segmentos mantidos pela escola, apresentando a integração 
e a sequência dos componentes curriculares por meio da síntese dos conteúdos programáticos, 
como subsídio à elaboração dos Planos de Ensino anuais.

Esses Planos de Ensino definem todo o percurso de aprendizagem que será desenvolvido ao longo 
do ano letivo, com foco nos conteúdos e habilidades previstos pelo Currículo; portanto, eles orientam 
os professores na elaboração das aulas, bem como na avaliação da aprendizagem dos estudantes.

O Programa Ensino Integral introduz o Guia de Aprendizagem para suas escolas, que não subs-
titui os Planos de Ensino dos professores, mas constitui um desdobramento desses planos, uma vez 
que apresenta as especificidades dos trabalhos que serão desenvolvidos bimestralmente, em cada 
componente curricular, a partir das demandas de aprendizagem de cada turma. Além dos Guias de 
Aprendizagem, os professores elaboram o Plano de Aula da respectiva disciplina, a fim de fazer a 
gestão do conteúdo previsto no Guia e sua efetiva realização.

19 De acordo com o documento Gestão de desempenho das equipes escolares, o percurso formativo é definido pelo próprio profissional 
em seu PIAF, com apoio de seus gestores, tendo como base o processo de avaliação de desempenho.
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Nesse sentido, o Guia de Aprendizagem é um instrumento de regulação da aprendizagem que 
se destina, fundamentalmente, a organizar as atividades docentes e as discentes em torno das 
habilidades e competências a ser desenvolvidas e na perspectiva de que se cumpram os objetivos 
e metas dos componentes curriculares da Base Nacional Comum. Você pode consultar um exemplo 
de Guia de Aprendizagem no Anexo 2 ao fim deste documento.

É importante fornecer ao aluno e aos pais e responsáveis informações acerca dos componentes 
curriculares: objetivos, conteúdos a ser desenvolvidos, atividades didáticas, critérios de avaliação, 
fontes de consulta, bem como a relação de cada componente curricular com as metas do Plano de 
Ação da escola e seus indicadores. Assim, os Guias de Aprendizagem são um canal aberto da escola 
com as famílias, firmando o compromisso de ensinar e aprender o que é proposto pela escola e 
pelos seus estudantes. Essas atividades de reflexão com as famílias constarão, necessariamente, 
da Agenda da Escola.

Por meio dos Guias de Aprendizagem, professores e alunos estabelecem o compromisso em 
relação ao processo de ensino e aprendizagem daquela disciplina, naquele bimestre, na medida 
em que os indicadores de monitoramento dos estudantes e da turma são discutidos entre os líde-
res de turma20. Os Guias têm como objetivos específicos:

 a orientar objetivamente o processo de ensino e aprendizagem de cada disciplina;
 a indicar as atividades que serão desenvolvidas: as atividades de grupo e os estudos individuais;
 a considerar gradativamente as necessidades, os interesses e os propósitos do estudante;
 a indicar, sugerir e orientar as atividades;
 a apontar as fontes de referência e de pesquisa;
 a sugerir atividades complementares, temas transversais e os valores, princípios e premissas a ser 

trabalhados no período;
 a indicar para o professor como está o desenvolvimento do Currículo, os resultados alcançados e 

as dificuldades encontradas;
 a informar e subsidiar os alunos para ser protagonistas de sua aprendizagem e de seu desempenho;
 a manter os pais ou responsáveis em contato permanente com as ações pedagógicas desenvolvi-

das na escola por meio de diferentes meios e estratégias.

Os Guias de Aprendizagem são elaborados em duas frentes: a primeira, com base nos compo-
nentes curriculares da Base Nacional Comum, que são de responsabilidade dos professores de cada 
componente; a segunda é feita para as áreas do conhecimento (Linguagens e Códigos, Matemática, 
Ciências da Natureza e Ciências Humanas), sob responsabilidade do PCA de cada área. Discipli-
nas eletivas não possuem Guia de Aprendizagem, mas, sim, um Plano de Disciplina Eletiva, que 
consiste em um planejamento semestral contendo justificativa, objetivos, conteúdo programático, 
metodologia, recursos didáticos, avaliação, culminância e referências bibliográficas. No Procedi-
mento Passo a Passo (PPP) das disciplinas eletivas, há um item que trata desse planejamento. O 
PCG é o responsável pelo alinhamento vertical de todos os Guias de Aprendizagem em relação ao 
planejado no Modelo Pedagógico para aquele período.

20 Para mais detalhes, consulte o caderno Protagonismo juvenil.
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4.6. AGENDA BIMESTRAL

A Agenda Bimestral indica “quando” as ações serão executadas. Ela é um instrumento de ges-
tão escolar elaborado e proposto pela Equipe Central do Programa, que define as ações, práticas e 
vivências pedagógicas da Parte Diversificada do Currículo e das demais ações da escola. 

É objetivo da Agenda Bimestral assegurar que as escolas do Programa Ensino Integral estejam 
alinhadas quanto ao desenvolvimento das ações da Parte Diversificada do Currículo e das demais 
ações, como atividades de formação, de gestão da escola e de desempenho das equipes. Isso permite 
a coerência pedagógica entre todas as escolas do Programa Ensino Integral quanto ao Currículo ensi-
nado, assim como a possiblidade de organização de espaços de compartilhamento das experiências 
vivenciadas nas unidades, como, por exemplo, a culminância do trabalho pedagógico desenvolvido 
nas disciplinas eletivas21.

A equipe gestora e os professores são responsáveis por colocar em prática a Agenda Bimestral ela-
borada e enviada pela SEE-SP: o Diretor o faz com foco no monitoramento das atividades na escola; o 
Vice-diretor, no acompanhamento dos Projetos de Vida dos estudantes; o PCG, na realização das ações, 
práticas e vivências da Parte Diversificada; e os professores, com foco em suas respectivas disciplinas.

4.7. AGENDA DA ESCOLA

A Agenda da Escola é um documento elaborado mensalmente que descreve e define as ativida-
des que acontecerão na escola naquele mês. É fundamental que ela esteja alinhada com a Agenda 
Bimestral e seja atualizada em função das mudanças de planejamento das atividades previstas.

A Agenda registra as atividades planejadas, os profissionais envolvidos, retratando o que está 
sendo planejado para que os estudantes vivenciem naquele mês, como, por exemplo, as reuniões 
internas da escola, inclusive as de alinhamento, a culminância das eletivas, o acolhimento, as 
atividades externas, as festas da escola, as reuniões, as formações, as feiras, as saídas de educa-
dores e/ou estudantes para atividades externas, o recebimento de visitas, a formatura, a festa 
junina etc. Ela registra também qualquer outra atividade que seja de interesse do corpo docente 
e/ou discente.

Em síntese, a Agenda da Escola apresenta a organização proposta pela escola para oferecer o 
currículo integrado, sob responsabilidade do Diretor, e para oferecer evidências do cumprimento 
das ações previstas no Plano de Ação da escola e nos respectivos Programas de Ação.

4.8. PROCEDIMENTO PASSO A PASSO (PPP)

Os Procedimentos Passo a Passo (PPP) são instrumentos de gestão adotados no Programa Ensino 
Integral como apoio a todas as escolas no desenvolvimento das ações planejadas em seu Plano de 
Ação. O objetivo é apoiar a gestão eficaz da escola, desde sua adesão ao Programa até o momento 
em que ela estiver operando sem dificuldades, de modo eficaz.

21 Para mais detalhes, consulte o documento Diretrizes do Programa Ensino Integral.



32

Os PPP estabelecem os parâmetros para monitoramento das ações contidas no Plano de Ação 
da escola, colaborando para a organização de sua implementação. Eles definem, conceitualmente,  
“o que é” aquela ação a partir dos valores, princípios e premissas do Programa, seus principais obje-
tivos e responsáveis, bem como as principais atividades e subatividades a ser desenvolvidas. O PPP 
é estruturado em dez passos baseados na metodologia do PDCA. 

É interessante observar que, desse modo, os PPP permitem, também, uma avaliação por parte da 
Equipe Central do Programa e uma autoavaliação da atuação da escola, independentemente de seu 
ano de adesão ao Programa. Do ponto de vista da Formação Continuada em serviço, pela identificação 
da atividade e da subatividade até onde a escola chegou, o PPP permite identificar o nível de maturi-
dade dos profissionais e das escolas no Programa Ensino Integral e, assim, apontar a necessidade de 
ações formativas específicas. Entende-se que, quando analisados em conjunto com o Programa de Ação 
dos profissionais e seus PIAF, esses instrumentos oferecem importantes insumos de dados, evidências 
quantitativas e qualitativas para o aperfeiçoamento dos profissionais e das escolas.

A figura a seguir apresenta o método PDCA aplicado aos passos do PPP22. 

Processos do Programa Ensino Integral: identifica e desenha as atividades e subatividades esta-
belecidas no Plano de Ação da escola e define os passos a ser dados pela equipe escolar para 
executar essas atividades.

PLANEJAMENTO

• Define o que, quem e como as atividades serão realizadas no período.
• Define que ações serão executadas.
• Define os indicadores para o acompanhamento das ações.
• Define ações que deverão ser executadas no acompanhamento.

EXECUÇÃO

• Implementa as ações planejadas, com o apoio dos responsáveis, conforme definido pelos 
alinhamentos definidos no PPP.

MONITORAMENTO

• Acompanha os resultados da execução do PPP, constituindo-se como um instrumento de 
monitoramento.

REPLICABILIDADE/AJUSTES

• Possibilita replicar boas práticas e ajustar desvios.

• Aponta pontos de atenção para a implementação do PPP.

Procedimento Passo a Passo

Figura 7 – Os PPP no PDCA.

O monitoramento coletivo dos PPP ocorre com a participação da equipe escolar e da Super-
visão de Ensino. Ele pode também ocorrer nos horários destinados às HTPC e nas Sessões de  

22 Consulte, no Anexo 3 deste documento, um exemplo de PPP do Plano de Ação.
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Acompanhamento Formativo, que acontecem durante os Ciclos Formativos. Esse último caso é pos-
sível quando esse instrumento é utilizado como apoio na avaliação das atividades desenvolvidas 
pela escola naquele período, registrada no Relatório Consolidado do Ciclo Formativo23, que a equipe 
escolar, a Supervisão de Ensino e o PCNP elaboram. Nesse relatório, são apontadas as evidências do 
nível de maturidade da escola, os encaminhamentos do Supervisor de Ensino e do PCNP, os pontos 
de atenção para a formação, os responsáveis e os prazos. Isso permite à escola, à Supervisão de 
Ensino e ao Núcleo Pedagógico da Diretoria de Ensino estabelecer um mapa das necessidades for-
mativas das equipes e os apontamentos a ser tratados nos próximos Ciclos Formativos.

Os relatórios das escolas são consolidados para que a Equipe Central do Programa Ensino Inte-
gral possa analisar e tomar decisões quanto ao fortalecimento das equipes escolares no próximo 
Ciclo Formativo. Às informações desses relatórios, são acrescidas informações de sinalizadores de 
monitoramento dos indicadores acompanhados, para que ajustes e apoios específicos possam ser 
encaminhados pelo Programa. 

4.9. INDICADORES, METAS E RESULTADOS ESPERADOS

Como já destacado ao longo deste documento, a utilização de indicadores durante o desenvol-
vimento de uma atividade é a chave para o alcance das metas definidas e dos resultados esperados. 
Assim, eleger indicadores de processo e de resultado no planejamento das ações constantes no 
Plano de Ação da escola significa, num primeiro momento, oferecer parâmetros para que ela reflita 
sobre seu cenário atual e o cenário desejado. Para isso, é necessário um levantamento prévio dos 
“números da escola” – dados socioeconômicos da comunidade em que está inserida, informação do 
desempenho dos estudantes nas avaliações internas e externas, informações da avaliação de pro-
fessores,	entre	outros	−	para	que	a	equipe	tome	ciência	do	ponto	em	que	a	escola	se	encontra	e	do	
desafio posto para cada um dos profissionais, de modo que as metas sejam alcançadas e os alunos 
aprendam o esperado pelo Currículo e por seus Projetos de Vida.

Da perspectiva da adoção de ações corretivas ao longo do processo de desenvolvimento das 
atividades e ações previstas no Plano, o trabalho com os indicadores de processo é a chave para a 
obtenção de melhores resultados, como destacado nos itens anteriores, quando foram tratadas as 
fases do monitorar e do agir do PDCA no Programa.

Isso se dá porque os indicadores oferecem informações que orientam a tomada de decisão, nor-
teando a intervenção pontual da escola nos seus respectivos alinhamentos horizontal e vertical, 
seja para reverter um cenário desfavorável ou para replicar, para outros espaços da escola, apren-
dizados relevantes, na medida em que os indicadores de processo e de resultados apresentam uma 
relação causal.

Nesse sentido, a análise dos indicadores de processo mostra o cenário, ou seja, a realidade da 
escola, segundo as evidências registradas e transformadas em informações, contribuindo para o 
entendimento dos “porquês” de um dado resultado e, a partir desse entendimento, para a orienta-
ção das ações necessárias para que a escola alcance os resultados almejados.

23 Para mais informações, consulte o documento de Formação das equipes do Programa Ensino Integral (Volumes 1 e 2).
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Por outro lado, eleger metas, resultados esperados e indicadores de processo e de resultados 
do Plano de Ação da escola orienta a elaboração dos demais instrumentos de gestão adotados no 
Programa Ensino Integral. Isso ocorre na medida em que, pela metodologia adotada, todos os ins-
trumentos de gestão têm como foco central as metas e os indicadores do Plano de Ação da escola, 
marco central a partir do qual se definem tanto seus instrumentos de planejamento quanto a con-
tribuição de cada profissional24 para o alcance das metas e dos resultados almejados.

Considerando a complexidade desse processo, é importante a promoção constante de espaços 
coletivos de reflexão sobre os resultados obtidos pela escola naquele período, para que sejam toma-
das decisões que reflitam as expectativas de todos e para que se definam as responsabilidades, 
respeitados os alinhamentos da equipe escolar. As reuniões de pais e responsáveis e os Conselhos 
de Escola, por exemplo, são momentos em que a escola deve promover e buscar esse diálogo.

A Figura 8 traz um exemplo de relação causa e efeito na análise dos indicadores e o desenho 
de ações corretivas para a reversão da tendência do indicador de resultado. A meta em questão é a 
melhoria das taxas de permanência dos estudantes.

Indicador: índice de 
indisciplina na classe

Meta

Indicador: atrasos

Meta

Indicador: pedido de 
dispensa da aula

Meta

Indicador: média de faltas

Meta

Indicador: participação de 
pais nas reuniões

Meta

2a C 2a B 3a B 1a C 2a A

Indicador: número de 
transferências

Meta

Bo
m

Figura 8 – Indicadores de assiduidade.

Meta do Plano de Ação: melhoria do índice de permanência

24 Como apresentado, o Programa de Ação de cada educador precisa refletir como se dará, na prática, a interação entre sua atuação e o 
Plano de Ação da escola.
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No exemplo apresentado, a taxa de transferência observada na 2a série C é resultado de efeitos 
que podem ser acompanhados ao longo do bimestre, de modo a obter a menor transferência de 
alunos possível. Como é possível observar no exemplo, a classe que apresenta maiores indicadores 
de transferência é aquela com maiores indicadores de atraso, de menor participação de pais nas 
reuniões pedagógicas, de maior média de faltas de alunos, de maior número de pedidos de dis-
pensa das aulas e de indisciplina na sala. Fica evidente que o acompanhamento dos indicadores de 
processo elencados pelos professores, na sala de aula, e pelo PCG, na escola, muito provavelmente 
evitaria elevadas taxas de transferência dos estudantes. Não à toa, uma das ações recomendadas 
pelo Programa Ensino Integral é a busca ativa por alunos faltosos.

Sob esse prisma, os indicadores trazem as informações relevantes da escola, geram conhe-
cimento sobre sua situação atual em comparação ao ponto a que se pretende chegar (meta), 
iluminam as causas que podem influenciar os resultados preliminares apurados (indicadores de 
processo), oferecendo, assim, parâmetros claros para o encaminhamento de decisões no âmbito 
dos alinhamentos praticados, de forma que a escola possa atingir o melhor e mais amplo efeito na 
aprendizagem de seus alunos. Nesse sentido, a escola possui instrumentos de gestão que a habi-
litam a alcançar uma eficácia cada vez maior no rendimento dos alunos, ou seja que eles tenham 
o melhor resultado esperado possível. Dessa forma, o resultado esperado suplanta o alcance da 
meta porque contempla também os aprendizados do grupo escola no desenvolvimento de suas 
políticas, práticas e vivências.

Espera-se que você tenha encontrado, neste documento, as informações necessárias para com-
preender a estrutura de apoio e de acompanhamento que o Modelo de Gestão assegura às escolas 
do Programa Ensino Integral, a fim de que a equipe escolar coloque em prática seu Plano de Ação 
alinhado à visão de futuro, missão, princípios, premissas, valores do Programa e às metas e resul-
tados esperados.

Recomenda-se que a leitura deste documento seja complementada com o apoio das publicações 
específicas do Programa Ensino Integral, bem como pelas videoaulas e videoconferências dispo-
nibilizadas na intranet e no site da SEE-SP. O conjunto desses instrumentos oferece um suporte 
formativo relevante para orientar o desenvolvimento das atividades nas escolas.
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ANEXOS

ANEXO 1 – PLANO DE AÇÃO

A seguir é apresentado, como exemplo, uma das premissas do Programa Ensino Integral des-
dobrada no Plano de Ação da escola. O Plano de Ação do Programa é entregue, pela Equipe Central 
do Programa, a todas as escolas selecionadas para implantação do Programa, no início de cada ano 
letivo, a fim de que ele seja utilizado nos dias de planejamento escolar.

Recorte do Plano de Ação do Programa Ensino Integral (2014)

Premissas Protagonismo Juvenil: o jovem como ator principal de suas ações e construtor do seu 
Projeto de Vida.

Objetivos Formar jovens competentes, autônomos e solidários.

Prioridades 
para 2014

Na 1a, 2a e 3a séries, priorizar o domínio do conteúdo curricular na etapa anterior, possibi‑
litando desenvolver suas competências acadêmicas.

Resultados 
esperados

1. Melhoria dos resultados das avaliações externas.
2. Melhoria dos resultados das avaliações internas.
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Recorte do Plano de Ação do Programa Ensino Integral (2014)

Indicadores 
de resultados 

e metas

Para atingir o Resultado 1:
• Aumento do Idesp da 3a série: o cálculo da meta do indicador considera um ganho de 
tempo nas metas definidas pelo Idesp. Para as escolas que ingressaram no Programa em 
2014, considerar a meta projetada para 2015; para as que ingressaram em 2013, consi‑
derar a meta projetada para 2016; para aquelas que ingressaram no Programa em 2012, 
considerar a meta projetada para 2017.
• Redução do percentual de alunos dos níveis abaixo do básico e básico na 3a série.
• Avanço na distribuição dos alunos na escala de proficiência para o nível adequado, com 
redução na proporção de alunos nos níveis abaixo do básico e básico, considerando o resul‑
tado do Saresp 2013.
Para atingir o Resultado 2:
• Aumento da média das escolas nas provas semestrais/série em x% considerando seu 
ponto de partida, medido pelas avaliações de aprendizagem em processo realizadas no 
início de cada semestre.

Indicadores  
de processo

Apenas para atingir o Resultado 2: 100% dos planos de nivelamento desenvolvidos até o 
final do 1o semestre de 2014.

Periodicidade 
ou data da  
apuração

Anual (para o item 1) e semestral (para o item 2).

Estratégias

Para atingir o Resultado 1:
• Análise dos resultados de desempenho da escola e definição conjunta de ações adequa‑
das para atingi‑las.
• Apoio aos estudantes na organização do estudo e no desenvolvimento de procedimentos 
e atitudes que favoreçam a aprendizagem.
Para atingir o Resultado 2:
• Análise do processo de aprendizagem e elaboração de ações contínuas de melhoria a 
partir dos resultados das avaliações internas, em articulação com os resultados das ava‑
liações externas.

Ações

Para atingir o Resultado 1:
• Sistematizar e analisar os resultados obtidos pelos alunos nas avaliações de larga escala 
(Saresp e Saeb).
• Formular ações para o alcance das metas projetadas considerando os resultados das 
avaliações em larga escala (Saresp e Saeb), em articulação aos resultados observados nas 
avaliações internas da escola.
Para atingir o Resultado 2:
• Aplicar a Avaliação Diagnóstica do Ensino Integral (ADEI).
• Analisar os resultados das avaliações e elaborar o plano de nivelamento com a contribui‑
ção de toda a equipe docente.
• Elaborar o Programa de Ação dos educadores da unidade contemplando a necessidade 
de aquisição das habilidades e competências dos alunos identificadas nos resultados das 
avaliações internas e externas aplicadas.
• Elaborar os Guias de Aprendizagem dos alunos à luz do Currículo proposto e da necessi‑
dade de desenvolvimentos das habilidades e competências dos mesmos, identificadas nas 
avaliações internas e externas.
• Planejar, implementar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento da aprendizagem dos 
alunos em todos os espaços pedagógicos da unidade.
• Divulgar amplamente, a todos os alunos e pais/responsáveis, os resultados por eles 
obtidos nas avaliações internas e externas e, também, as habilidades e competências a ser 
desenvolvidas.
• Divulgar amplamente os Guias de Aprendizagem para autogestão de todos os estudantes.



MODELO DE GESTÃO DO PROGRAMA ENSINO INTEGRAL

39

ANEXO 2 – GUIA DE APRENDIZAGEM

A seguir é apresentado um exemplo de Guia de Aprendizagem de uma escola do Programa Ensino 
Integral, no componente curricular Língua Portuguesa.

Componente curricular: Língua Portuguesa
Ano: 3a série (primeiro semestre)
Bimestre: 2o

Professor: 

Justificativa da unidade: o conceito de Modernidade, trabalhado por meio da leitura e escrita, 
centradas em diferentes tipos textuais, se faz necessário para construir no aluno uma visão crítica da 
sociedade em que ele vive.

Atividades prévias: investigação das concepções prévias dos alunos acerca da capacidade leitora 
por meio de atividades oral e escrita.

Atividades didáticas (conteúdos): a literatura e a construção da modernidade e do moderno; a 
crítica a valores sociais no texto modernista; o Modernismo no Brasil; contexto sociocultural e obra lite-
rária: Vidas Secas – Graciliano Ramos; a primeira e a segunda geração modernista; estruturação sintática 
e construção da tese; texto dissertativo: argumentação escolar; estruturação da atividade escrita: pla-
nejamento, construção do texto e revisão; adequação linguística; humor e linguagem; leitura e análise 
de textos modernistas; Fernando Pessoa – O caleidoscópio poético; resolução de questões do Enem e de 
vestibulares; elaboração de projeto de texto.

Obs.: Os conteúdos trabalhados no bimestre precisam atender ao Currículo do Estado de São Paulo. 
O conteúdo Modernismo está presente no Volume 1 do Caderno de Língua Portuguesa, no Caderno do 
Professor e do Aluno de apoio ao Currículo do Estado de São Paulo (São Paulo faz escola).

Atividades autodidáticas: pesquisa na biblioteca e no laboratório de informática; utilização do 
dicionário para realização de atividades; resolução das atividades dos Cadernos do Aluno de apoio ao 
Currículo do Estado de São Paulo (São Paulo faz escola); resolução de atividades em casa; leitura e 
interpretação de textos.

Atividades didático‑cooperativas: realização de exercícios e discussão de textos em grupo; traba-
lhos em grupo com uso do livro didático ou dos netbooks.

Objetivos gerais: espera-se que, tendo como foco as situações de aprendizagem orientadas por ati-
vidades de leitura e escrita e centradas em diferentes tipos textuais, o aluno reconheça e compreenda 
o fenômeno linguístico nas dimensões discursiva, semântica e gramática interligadas.

Objetivos específicos

 a Construir um conceito de modernidade que explique fenômenos culturais e literários contempo-
râneos, relacionando, a partir desse conceito, as diferentes produções culturais contemporâneas.
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 a Relacionar diferentes produções artísticas e culturais contemporâneas com outras obras do pas-
sado, procurando aproximações de tema e sentido.

 a Analisar e relacionar diferentes ideias e pontos de vista a fim de construir conceitos literários.

 a Analisar os efeitos semânticos e expressivos produzidos pelo uso do vocativo em textos e frases.

 a Resolver problemas de oralidade na produção do texto escrito visando adequar o texto à inten-
cionalidade comunicativa.

 a Adequar o registro escrito e oral a situações formais de uso da linguagem.

 a Identificar e analisar características próprias da linguagem literária da modernidade.

 a Identificar a tese e ideias-chave em um texto argumentativo.

 a Elaborar estratégias de resolução de questões de exames de acesso ao Ensino Superior.

 a Desenvolver atitude reflexiva na atividade escrita formal, posicionando-se criticamente sobre 
conceitos e pontos de vista de terceiros conforme apresentados em diferentes textos.

 a Desenvolver critérios de autocorreção de textos escritos argumentativos.

Temas transversais: pluralidade cultural; a leitura é uma área de estudos que permite viajar men-
talmente pelo mundo da pluralidade linguística e cultural.

Atividades complementares: leitura de textos literários; roda de leitura seguida de discussão;  
pesquisa na Sala de Leitura; participação em peças teatrais exibidas na escola.

Valores trabalhados ou questionados: preconceito linguístico – realizado por meio de pesquisa 
sobre os diversos falares da Língua Portuguesa; liberdade de expressão – trabalhado durante as aulas 
permitindo e incentivando a participação de todos os alunos nas leituras e discussões; alteridade – tra-
balhado por meio do pilar “aprender a conviver”, cujas discussões permearão as aulas.

Critérios de avaliação: a avaliação considerará o aperfeiçoamento do processo de ensino e 
 aprendizagem, bem como a aferição do desempenho do aluno considerando o avanço da apropriação 
de conhecimentos e habilidades na construção de competência de ação linguística: ler e escrever; por 
isso, ela será desenvolvida ao longo do bimestre por meio de avaliação escrita e oral, trabalhos escritos 
e apresentados oralmente, resolução de exercícios e participação em aula. A avaliação das habilidades e 
competências será pautada em quatro olhares: processo, produção continuada, pontual e autoavaliação.

Fontes de referências para o professor:

 a Caderno do professor produzido pela CENP (Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas).

 a Minidicionário Houaiss da Língua Portuguesa.

 a Dicionário Houaiss de sinônimos e antônimos, Editora Publifolha.

 a Dicionário de regência verbal e dicionário de regência nominal.

 a CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português: linguagens 1. 6. ed. Reform. 
São Paulo: Saraiva, 2010.

 a Guia de Aprendizagem.

 a NICOLA, José de. Gramática: palavra – frase – texto. São Paulo: Scipione, 2009.

 a PCN + Ensino Médio, Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares 
Nacionais: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Brasília: MEC, 2002.

 a Currículo do Estado de São Paulo: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias.
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Fontes de referências para os alunos:

 a CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português: linguagens 1. 6. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2010.

 a AMARAL, Emília; FERREIRA, Mauro; LEITE, Ricardo; ANTONIO, Severino. Novas palavras. 1. ed. 
São Paulo: FTD, 2010.

 a Site Camões. Instituto da Cooperação e da Língua. Disponível em: <www.instituto-camoes.pt>. 
Acesso em: 10 set. 2014.

 a Site Português. Disponível em: <www.portugues.com.br>. Acesso em: 10 set. 2014.

ANEXO 3 – PROCEDIMENTO PASSO A PASSO (PPP)

PROCEDIMENTO PASSO A PASSO: PLANO DE AÇÃO (Versão parcial, de 7 de maio de 2014)

Definição
Documento norteador das ações da gestão escolar de elaboração coletiva, coordenado pelo Diretor 

da unidade e norteado pelas premissas do modelo, a partir das quais são propostos, para o ano letivo 
vigente, os objetivos, as prioridades, os resultados esperados, os indicadores de resultado e de pro-
cesso, a periodicidade ou data da apuração dos indicadores, as metas a ser alcançadas, as estratégias a 
ser empregadas e ações recomendadas.

Objetivo
A partir da missão, visão de futuro, valores e premissas do Programa Ensino Integral, indicar às 

escolas os caminhos para que, por meio do seu trabalho pedagógico, ofereçam aos seus alunos uma 
educação de qualidade. Nesse sentido, o Plano de Ação da escola detalha o percurso a ser seguido pela 
comunidade escolar e vivenciado nas estratégias e ações por ela propostas, a fim de que alcance os 
objetivos, prioridades, resultados esperados e metas do ano, medidos nos seus indicadores de processo 
e de resultado.

Responsáveis

 a O Diretor é responsável na escola pela elaboração do Plano de Ação, coletivamente com a comu-
nidade escolar. Também é o responsável pela sua gestão efetiva.

 a O PCG, por sua vez, é o principal responsável pela implementação das estratégias, ações e 
metas relacionadas à excelência acadêmica (Base Nacional Comum e Parte Diversificada), 
pela consolidação de indicadores da escola em apoio às decisões a ser encaminhadas pelo 
Diretor.

 a O Vice-diretor é responsável, com apoio do PCG, pelo acompanhamento dos Projetos de Vida dos 
alunos, pela mediação escolar e pelas atividades administrativas em geral da escola. 

 a Os PCA são os principais responsáveis pelas disciplinas da Base Nacional Comum, em suas res-
pectivas áreas de conhecimento.

 a Os professores são os responsáveis pelo ensino e aprendizagem dos alunos em suas disciplinas 
da Base Nacional Comum, bem como nas disciplinas da Parte Diversificada, com vistas ao cum-
primento do estabelecido no Plano de Ação.
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Diretrizes para elaboração do Plano de Ação da escola

 a Os dez passos deste procedimento precisam ser concluídos no período de um ano.

 a Do Plano de Ação do Programa Ensino Integral emanam as diretrizes para elaboração do 
Plano de Ação da escola, que precisam ser preservadas em sua totalidade. A escola precisará 
elaborar, com a participação da comunidade escolar e sob a liderança do Diretor, seu próprio 
Plano, adequando o Plano de Ação do Programa ao seu contexto.

 a Os valores, princípios, premissas, objetivos, prioridades e metas da escola são aqueles defi-
nidos no Plano de Ação do Programa Ensino Integral, que precisam ser preservados em sua 
totalidade no Plano de Ação da escola.

 a As estratégias, ações, indicadores de processo e de resultado são os definidos no Plano de Ação 
do Programa Ensino Integral, precisando ser acrescidas outras estratégias, ações, indicadores 
de processo e de resultado no Plano de Ação da escola, em função do desdobramento das ações 
planejadas pela escola.

Diretrizes do Procedimento Passo a Passo

 a É muito importante que todas as atividades e/ou subatividades sejam registradas e evidenciadas.

 a A maturidade da escola será definida a partir do cumprimento e da conclusão das atividades e 
subatividades previstas na sua totalidade, devidamente evidenciadas e constatadas.

PLANO DE AÇÃO
0. Atividade: Ainda não há ações estruturadas relacionadas ao Plano de Ação da escola.

1. Atividade: Analisar o Plano de Ação do Programa Ensino Integral
1.1. A equipe gestora da escola participou da formação para elaboração do Plano de Ação.

1.2.  A equipe gestora estudou o Plano de Ação do Programa Ensino Integral e foram propostas discussões 
sobre a missão, valores, princípios, objetivos, prioridades, estratégias, ações, indicadores de processo 
e resultados com suas periodicidades de apuração e metas constantes no Plano de Ação do Programa.

1.3.  O Diretor, com apoio do PCG e do Vice-diretor, iniciou o alinhamento do entendimento sobre missão, 
valores, princípios, objetivos, prioridades, estratégias, ações, indicadores de processo e resultados com 
suas periodicidades de apuração e metas constantes no Plano de Ação do Programa Ensino Integral.

1.4.  O Diretor, com apoio do PCG e do Vice-diretor, definiu as estratégias preliminares para iniciar a 
elaboração do Plano de Ação da escola com a comunidade escolar.

2. Atividade: Iniciar a construção do Plano de Ação da escola
2.1.  A equipe gestora realizou reuniões para iniciar a construção do Plano de Ação com a participa-

ção de todos os seus membros.

2.2.  A equipe gestora realizou reuniões para iniciar a construção do Plano de Ação com os  professores 
e contou com a participação de todos.

2.3.  A equipe gestora já possui conhecimento sobre missão, valores, princípios, objetivos, priori-
dades, estratégias, ações, indicadores de processo e resultados com suas periodicidades de 
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apuração e metas constantes no Plano de Ação do Programa Ensino Integral e há alinhamento 
de conhecimento entre todos.

2.4.  Os professores já possuem conhecimento sobre missão, valores, princípios, objetivos, priori-
dades, estratégias, ações, indicadores de processo e resultados com suas periodicidades de 
apuração e metas constantes no Plano de Ação do Programa Ensino Integral e há alinhamento 
de conhecimento entre todos.

2.5.  A equipe gestora revisou e alinhou entre os integrantes o entendimento de cada item do Plano 
de Ação do Programa Ensino Integral – valores, visão, missão, premissas, objetivos, priori-
dades, resultados esperados, indicadores de resultados e metas, indicadores de processos e 
metas, periodicidade de apuração, estratégias e ações – e tem clareza sobre o que precisa ser 
feito para a elaboração do Plano de Ação da escola.

2.6.  Os professores revisaram e alinharam entre si o entendimento de cada item do Plano de Ação 
do Programa Ensino Integral – valores, visão, missão, premissas, objetivos, prioridades, 
resultados esperados, indicadores de resultados e metas, indicadores de processos, perio-
dicidade de apuração, estratégias e ações – e têm clareza sobre o que precisa ser feito para  
elaboração do Plano de Ação da escola.

3. Atividade: Construir o Plano de Ação da escola
3.1. A equipe gestora revisitou o Plano de Ação do Programa Ensino Integral.

3.2.  A equipe gestora incorporou às estratégias e ações do Plano de Ação do Programa suas próprias 
estratégias e ações e construiu seu próprio Plano de Ação.

3.3.  O Diretor, o Vice-diretor, o PCG, os PCA e Professores estão alinhados em termos do entendi-
mento do Plano de Ação da escola.

3.4.  A equipe gestora alinhou e validou com toda a equipe escolar, alunos e famílias, as atividades 
descritas no item 3.2.

3.5.  O Diretor digita o Plano de Ação no PAEI e envia para validação do Supervisor de Ensino.

3.6.  O Diretor revisa o Plano de Ação da escola no Sistema do PAEI à luz das observações do 
Supervisor, quando houver, e reenvia para validação do Supervisor de Ensino.

3.7.  O Diretor divulga o Plano de Ação validado pelo Supervisor de Ensino e homologado pelo Diri-
gente Regional para toda a comunidade escolar.

4. Atividade: Desdobrar o Plano de Ação na escola
4.1.  Os professores responsáveis pelas disciplinas da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada, 

os PCA, o PCG, o Vice-diretor e Diretor realizaram análises das estratégias, ações, resultados 
esperados, metas e indicadores do Plano de Ação do Programa Ensino Integral e o que cada um 
precisa executar dentro das suas atribuições e ações para alcançá-los.
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4.2.  Os professores das disciplinas da Base Nacional Comum e Parte Diversificada alinharam-se, 
entre si (alinhamentos horizontais), acerca das atribuições e responsabilidades de cada um 
previstas no Plano de Ação da escola.

4.3.  Os professores das disciplinas da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada alinharam-se 
com os PCA (alinhamentos verticais) acerca das atribuições e responsabilidades de cada um 
previstas no Plano de Ação da escola.

4.4.  Os PCA alinharam-se com o PCG acerca das atribuições e responsabilidades previstas no Plano 
de Ação da escola.

4.5.  O PCG alinhou-se com o Vice-diretor (alinhamento horizontal) acerca das atribuições e respon-
sabilidades de cada um previstas no Plano de Ação da escola.

4.6.  O PCG e o Vice-diretor alinharam-se com o Diretor (alinhamento vertical) acerca das atribuições 
e responsabilidades de cada um previstas no Plano de Ação da escola.

4.7.  O Diretor, a partir dos alinhamentos horizontal e vertical com o Vice-diretor e PCG, define suas 
próprias atribuições e as responsabilidades de cada um previstas no Plano de Ação da escola e 
valida com a equipe gestora.

5. Atividade: Registrar ações no Programa de Ação de cada um na escola
5.1.  Os professores das disciplinas da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada registram suas 

principais atribuições e atividades no Programa de Ação para garantir a efetividade das ações 
em cada disciplina e alinham-se acerca das ações que serão realizadas.

5.2.  Os PCA registram suas principais atribuições no Programa de Ação para garantir a efetividade 
das ações em cada disciplina e alinham-se acerca das ações que serão realizadas.

5.3.  O PCG registra suas principais atribuições no Programa de Ação para garantir a efetividade das 
ações da escola e alinha-se com os PCA, professores da Parte Diversificada e Vice-diretor no que 
tange ao Projeto de Vida e Tutoria.

5.4.  O Vice-diretor registra suas principais atribuições no Programa de Ação para garantir a efeti-
vidade das ações da escola e alinha-se com o PCG sobre as atividades dedicadas ao Projeto de 
Vida e Tutoria dos alunos.

5.5.  O Diretor registra suas principais atribuições e ações no seu Programa de Ação para garantir 
a efetividade das ações na escola e garante os alinhamentos verticais e horizontais entre 
todos.

6. Atividade: Implementar e monitorar ações e metas de cada um da escola
6.1.  Os professores implementam e monitoram suas ações, entregas, indicadores e metas. Caso haja 

desvios, suas causas precisam ser identificadas e as ações corretivas, encaminhadas e monito-
radas. As boas práticas são compartilhadas com os demais professores e equipe gestora.
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6.2.  Os PCA implementam e monitoram suas ações, entregas, indicadores e metas. Monitoram 
também as ações, entregas, indicadores e metas dos Professores da sua área. Caso haja 
desvios, suas causas precisam ser identificadas e as ações corretivas, encaminhadas e moni-
toradas. As boas práticas são compartilhadas com os demais professores e equipe gestora.

6.3.  O PCG implementa e monitora suas ações, entregas, indicadores e metas. Monitora também as 
ações, entregas, indicadores e metas dos PCA e dos professores da Parte Diversificada. Caso 
haja desvios, suas causas precisam ser identificadas e as ações corretivas, encaminhadas e 
monitoradas. As boas práticas são compartilhadas com os demais professores e equipe gestora.

6.4.  O Vice-diretor implementa e monitora suas ações, entregas, indicadores e metas. Monitora também as 
ações, entregas, indicadores e metas dos professores da sua área e dos professores de Projeto de Vida 
e Tutoria. Caso haja desvios, suas causas precisam ser identificadas e as ações corretivas, encaminha-
das e monitoradas. As boas práticas são compartilhadas com os demais professores e equipe gestora.

6.5.  O Diretor implementa e monitora suas ações, entregas, indicadores e metas. Monitora, 
também, as ações, entregas, indicadores e metas do PCG e do Vice-diretor. Caso haja desvios, 
suas causas precisam ser identificadas e as ações corretivas, encaminhadas e monitoradas. As 
boas práticas são compartilhadas com os demais professores e equipe gestora.

6.6.  O Diretor alimenta o PAEI com as informações resultantes do monitoramento, como ações, entre-
gas, indicadores e metas, e as monitora por meio dos painéis de acompanhamento do Sistema.

7. Atividade: Analisar resultados da escola
7.1.  Os professores realizam análises dos resultados de suas disciplinas (Base Nacional Comum), 

monitoram indicadores de processo definidos no Plano de Ação da escola e alinham entre eles 
e com os PCA os resultados.

7.2.  Os professores realizam análises dos resultados de suas disciplinas (Parte Diversificada, Prá-
ticas e Vivências em Protagonismo Juvenil), monitoram indicadores de processo definidos no 
Plano de Ação da escola e alinham com o PCG os resultados.

7.3.  Os PCA realizam análises dos resultados de suas respectivas áreas, alinham-se entre si e, 
depois, com o PCG os resultados.

7.4.  O PCG realiza análise dos seus resultados da Base Nacional Comum, da Parte Diversificada e 
da interação entre ambas. Alinha também com o Vice-diretor os resultados da interação da 
Base Nacional Comum e Parte Diversificada com o Projeto de Vida dos estudantes e as Tutorias. 
Alinha com o Diretor o produto dessas interações e encaminha decisões que são trabalhadas 
por ele, pelo Vice-diretor, com os PCA e estes com os professores da Parte Diversificada.

7.5.  O Vice-diretor, com o apoio do PCG, realiza análise dos seus resultados e daqueles derivados 
da interação da Base Nacional Comum e Parte Diversificada com o Projeto de Vida dos alunos 
e as Tutorias. Alinha com o Diretor o produto dessas interações e encaminha decisões que são 
trabalhadas por ele e pelos professores de Projeto de Vida e Tutores.
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7.6.  O Diretor, a partir do resultado e consolidação das análises realizadas anteriormente, valida os 
alinhamentos com o PCG e Vice-diretor e monitora os resultados da escola à luz de seu Plano 
de Ação.

7.7.  O Diretor, a partir do resultado e consolidação das análises realizadas anteriormente, compartilha 
com os líderes de turma os resultados da escola à luz de seu Plano de Ação. 

7.8.  O Diretor, a partir do resultado e consolidação das análises realizadas anteriormente, compar-
tilha com as famílias os resultados da escola à luz de seu Plano de Ação.

8. Atividade: Aplicar o ciclo PDCA no período vigente
8.1.  O Diretor garante que há definição de responsáveis na escola, nas áreas e nas disciplinas 

da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada para implementar o ciclo PDCA no período 
vigente da escola.

8.2.  Os professores das disciplinas da Base Nacional Comum garantem a aplicação do ciclo PDCA, no 
período vigente, nas suas disciplinas e entre eles e seus pares. Caso haja desvios, suas causas 
precisam ser identificadas e as ações corretivas, encaminhadas e monitoradas. As boas práticas 
são compartilhadas com os demais professores e equipe gestora. 

8.3.  Os professores das disciplinas da Parte Diversificada garantem a aplicação do ciclo PDCA, no 
período vigente, nas suas disciplinas e entre eles e seus pares. Caso haja desvios, suas causas 
precisam ser identificadas e as ações corretivas, encaminhadas e monitoradas. As boas práticas 
são compartilhadas com os demais professores e equipe gestora.

8.4.  Os PCA garantem que há discussões da aplicação do ciclo PDCA, no período vigente, nas suas 
respectivas áreas, entre eles e os professores de suas áreas. Caso haja desvios, suas causas pre-
cisam ser identificadas e as ações corretivas, encaminhadas e monitoradas. As boas práticas 
são compartilhadas com os demais professores e equipe gestora.

8.5.  O Vice-diretor garante que há discussões da aplicação do ciclo PDCA, no período vigente, entre 
ele e os professores de Projeto de Vida e Tutores e entre ele e o PCG. Caso haja desvios, suas 
causas precisam ser identificadas e as ações corretivas, encaminhadas e monitoradas. As boas 
práticas são compartilhadas com os demais professores e equipe gestora.

8.6.  O PCG garante que há discussões da aplicação do ciclo PDCA, no período vigente, nas áreas, 
entre ele e os PCA, dele com os professores da Parte Diversificada e com o Vice-diretor. Caso 
haja desvios, suas causas precisam ser identificadas e as ações corretivas, encaminhadas e 
monitoradas. As boas práticas são compartilhadas com os demais professores e equipe gestora. 

8.7.  O Diretor garante que há discussões da aplicação do ciclo PDCA, no período vigente, na escola 
entre ele e o PCG e Vice-diretor. Caso haja desvios, suas causas precisam ser identificadas e as 
ações corretivas, encaminhadas e monitoradas. As boas práticas são compartilhadas com os 
demais professores e equipe gestora.
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9. Atividade: Fazer o “A” do PDCA para fazer o “P” do próximo ciclo
9.1.  O Diretor garante, com o apoio do Vice-diretor e PCG, que as principais atividades positivas/

resultados positivos e principais pontos de atenção da escola serão considerados para o plane-
jamento (PDCA) do próximo ciclo.

9.2.  O Vice-diretor, com apoio do PCG, garante que os principais resultados positivos e principais 
pontos de atenção do Projeto de Vida e da Tutoria dos alunos serão considerados para o plane-
jamento (PDCA) do próximo ciclo na escola.

9.3.  O PCG garante que os principais resultados positivos e principais pontos de atenção das disci-
plinas da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada identificadas na escola e da interação 
entre ambas serão considerados para o planejamento (PDCA) do próximo ciclo na escola.

9.4.  O PCG, com o apoio do Vice-diretor, garante que os principais resultados positivos e principais 
pontos de atenção do Projeto de Vida e de Tutoria dos alunos serão considerados para o plane-
jamento (PDCA) das disciplinas da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada para o próximo 
ciclo na escola.

9.5.  Os PCA garantem que os principais resultados positivos e principais pontos de atenção das 
suas disciplinas da Base Nacional Comum serão considerados para o planejamento (PDCA) do 
próximo ciclo em suas áreas.

9.6.  Os professores de cada disciplina da Base Nacional Comum garantem que os principais resul-
tados positivos e principais pontos de atenção das suas disciplinas da Base Nacional Comum 
serão considerados para o planejamento (PDCA) do próximo ciclo em suas disciplinas.

9.7.  Os professores de cada disciplina da Parte Diversificada garantem que os principais resultados 
positivos e principais pontos de atenção das suas disciplinas da Parte Diversificada serão con-
siderados para o planejamento (PDCA) do próximo ciclo em suas disciplinas.

10.  Atividade: Compartilhar os resultados analisados com os pais/responsáveis, alunos e ins‑
tituições parceiras

10.1.  Todos os professores compartilham com seus alunos os resultados positivos e pontos de 
atenção identificados nos indicadores de suas disciplinas e encaminham correções, quando 
necessárias.

10.2.  O Diretor promove reunião com pais/responsáveis, alunos e instituições parceiras, comparti-
lha os resultados positivos, pontos de atenção e as ações implementadas.

10.3.  O Diretor registra as sugestões apresentadas pelos pais/responsáveis que serão consideradas 
no “P” do próximo ciclo PDCA. 
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